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gestão empresarial no Brasil torna-se cada vez mais 
profissionalizada. As organizações privadas se mostram 
claramente inclinadas a deixar para trás o improviso, a 
ausência de planejamento e o “jeitinho” para orientar 
suas operações em busca de objetivos precisos, materia-

lização de metas e ganhos de eficiência, provendo-se de maior capaci-
dade competitiva. Com isso ganham não apenas as próprias empresas, 
mas todo o País e suas cadeias produtivas. 
Exemplo dessa nova realidade são os bazares, focados nesta edição de 
Comércio&Serviços. Há quase uma década não passavam de uma feira de 
exposição de produtos, reunidos de forma amadora em espaços pouco 
conhecidos. Mantinham-se preservados sob a lógica de ofertar o “alterna-
tivo”, sem estratégias de posicionamento de marca e retorno financeiro aos 
expositores. Com o passar dos anos – e a confirmação de que esses espaços 
eram fontes promissoras de negócios –, transformaram-se em verdadei-
ras incubadoras de empresas, com plena capacidade de ascender a grifes. 
Assim emergiu toda uma geração empresarial operando seus negócios na 
legalidade, cumpridora de obrigações fiscais e regulatórias.
O profissionalismo é importante, mas não basta, porque, como diz o 
poeta, um galo que canta sozinho não tece uma amanhã. Empresas do 
mesmo segmento estão se unindo para realizar operações conjuntas, 
informa-nos outra reportagem. Antes de se enxergarem como concor-
rentes, esses empresários percebem na junção de forças um mecanismo 
para obter ganhos de escala e poder de negociação com fornecedores, 
garantindo reduções de custos. Desse processo surgem organizações 
mais rentáveis e preparadas para o enfrentamento concorrencial, outro 
processo salutar para o fortalecimento econômico do Brasil. 
As pequenas e microempresas – e até mesmo as médias – quando isoladas 
são como peixinhos nadando em mar infestado de tubarões, cujo tamanho 
e apetite não para de aumentar em virtude das fusões e aquisições que se 
processam, sem que as leis antitrustes e os órgãos encarregados de manter 
a concorrência consigam evitar seu efeito deletério, que se manifesta tanto 
para os competidores menores alijados do mercado, como para os consu-
midores, cada vez mais privados de uma escolha diversificada. 
O associativismo, cuja expressão mais evoluída é o sistema federativo de 
representação empresarial, contribui também para superar sentimentos 
de egocentrismo e autossuficiência, tão difundidos nos tempos em que 
vivemos.  Associar-se significa construir uma base sólida para um futuro em 
que os pequenos tornam-se tão mais fortes quanto mais unidos estiverem.

Profissionalismo 
e associativismo

A

AbrAm SzAjmAn  
Presidente da Federação do 

Comércio de Bens, Serviços 
e Turismo do Estado de São 

Paulo (Fecomercio) e dos 
Conselhos Regionais do Sesc, 

do Senac e do Sebrae-SP
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Berço das futuras grifes
Vitrine de novas marcas, bazares se consolidam reunindo  
tendências, preços baixos e diversidade 
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Para todos os gostos
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das atrações que embalam a capital paulista 





>Desde criança você já revelava um grande talento 
para o comércio. Como foi sua entrada no ramo 
do turismo? Foi a continuação dessa busca por 
conquistar o mundo. Na rodoviária, trabalhavam 
comigo numa loja de malas o Sérgio, gaúcho de 16 
anos, e o Airton, catarinense de 14 anos. O Sérgio nos 
convenceu a ir para o Rio de Janeiro.  Chegando lá, 

Um menino de rua que virou dono de uma das maiores empresas de turismo do País. Essa 
é a forma mais concisa de anunciar o empresário Eloi D’Ávila, presidente da Flytour. Décimo 
quarto filho de um total de 15, ele foi criado por uma irmã mais velha até os oito anos de 
idade, quando abandonou os estudos e fugiu de casa para São Paulo. “Nós morávamos em 
Esteio, no Rio Grande do Sul. Minha mãe faleceu e meu pai, para buscar um salário que tinha 
a receber em Porto Alegre, me deixou, aos três anos, com minha irmã. Ela não me devolveu 
mais. Eu estudava pela manhã e à tarde vendia pastéis. Meu cunhado bebia demais; sempre 
me pedia para comprar pinga para ele e dizia que eu apanharia se não comprasse. Minha 
irmã ameaçava me bater se eu trouxesse.” Assim Eloi começa a contar a sua história.
Medo foi algo que aprendeu a superar desde muito cedo. “Eu peguei o dinheiro da pinga e 
vim para São Paulo, pegando carona. Mentia que ia visitar uma tia. Quando cheguei a São 
Paulo, saltei em Pinheiros e fui para a rodoviária. Dormi uns dias por lá, outros na Praça 
da República e na Praça da Sé, onde fui preso pelo juizado de menores, que me mandou 
de volta. Mal cheguei em Porto Alegre, entrei numa concessionária Volks. Os funcionários 
fizeram uma vaquinha e me colocaram num ônibus para São Paulo. Eu sabia que aqui 
teria mais oportunidades.”
Chegou a voltar para o Sul e tentar novamente a vida com a irmã, mas apanhou, fugiu e, 
dessa vez, foi preso lá mesmo. Foi encaminhado para uma escola técnica rural. Disciplinado, 
acordava cedo, trabalhava na horta e vendia as verduras e legumes em carrinhos de mão. 
“Fiz também curso de datilografia. Ganhei respeito na instituição. Depois de sete meses, 
achei que estava na hora de sair de lá e contatei minha irmã. Ela me tirou e eu fugi pela 
terceira vez para São Paulo.” 
Na entrevista a seguir, ele fala sobre sua vida e a Flytour, empresa que fundou aos 24 anos de 
idade e que hoje emite 25 mil bilhetes aéreos por dia.
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PObRe, FAmíliA deSeStRutuRAdA, FAltA de eStudOS. ele tiNHA 
tudO PARA dAR eRRAdO. mAS elOi d’ÁvilA deu CeRtO e HOJe é dONO 

dA FlytOuR, que emite CeRCA de 25 mil bilHeteS AéReOS POR diA

O VOO  
DA FÊNIX

entrevista eloi d’Ávila  Por LuciAnA LAnA/ FOtOs: RAFAEL EvAgEListA

nos hospedamos em uma pousada no Flamengo;  
eu nunca tinha visto o mar e dormi na praia das 
8 às 16 horas;  peguei uma insolação e fiquei  14 
dias num pronto-socorro. Sem dinheiro para pagar 
a pousada, fugimos para Copacabana. eu dormia 
na praia e comecei a trabalhar em frente ao Copa-
cabana Palace, guardando e lavando os carros dos 
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guias. Conquistei os funcionários do hotel e me 
deixavam dormir num quartinho nos fundos. Até 
que um guia turístico me apresentou à vovó estela 
e consegui emprego de office boy na estela barros. 
vovó estela me deixou morar na agência. também 
me levou na universidade Federal de Odontologia, 
para implantar os dentes que me faltavam. Fiquei lá 
até os 17 anos, quando minha irmã se mudou para 
São Paulo com cinco filhos, meu cunhado e um ir-
mão. Pedi as contas e fui para São Paulo ajudá-la.

> E ajudou? Sim. minha irmã foi trabalhar na Casa 
da Sopa. meu cunhado teve um derrame e fale-
ceu. e eu consegui emprego no bradesco, na área 
de cartões de crédito e turismo, como escrevente. 
Gastava todo o salário na cooperativa do bradesco, 
comprando comida para a família. depois arran-
jei outros empregos paralelos.Cheguei a ter três 
empregos. vendia cartão de crédito, máquinas 
offset, heliográficas, fui fiscal de plataforma na 
rodoviária. e acabei também como promotor de 
vendas na linhas Aéreas Paraguaias (lAP).  lá ficou 
comprovada a minha vocação para vendas, porque 
era uma empresa aérea com muita dificuldade – 
eu vendia um país para onde ninguém queria ir. 
depois dessa experiência, em 1974, fundei a edO, 
que se transformou na Flytour.

> A EDO já era uma agência de turismo? Começou 
como representante da Panamericana de Hotéis, 
uma empresa com 20 hotéis entre Paraguai e Chile. 
logo a lAP me deu também a sua representação. 
e tive oportunidade de crescer, porque ninguém 
queria vender o Paraguai e eu então comecei a 

NA lAP, FiCOU COMPROVADA 
A VOCAçãO DE ElOi PARA VENDAS: 
“a empresa tinha dificuldades 
para vender UM PAíS PARA ONDE 
NiNGUéM QUERiA iR”



AS AGêNCiAS USAM O PORtAl DA 
FlytOUR porque têm dificuldade 

para comprar direto dos 
fornecedores

vender direto para o passageiro, sem o intermédio 
dos agentes. Aí os agentes resolveram vender e pas-
saram a comprar os pacotes da edO. eu lotava voos 
para o Paraguai, porque lá tinha cassino e aqui não. 
Comecei com duas, três agências. Hoje, 4.500 com-
pram os nossos pacotes. Na época eu trabalhava só 
com uma secretária, hoje somos 2.100 funcionários.

> E como se deu o crescimento e a transformação 
da EDO em Flytour? As outras empresas aéreas 
começaram a ver que eu vendia bem e me convi-
davam para operar com elas. Nos anos 90, eu já 
trabalhava com 26 companhias e vendia para 2 
mil agências. esse intermédio é chamado de con-
solidação. Naquela época, a consolidação era 100% 
do meu negócio. e havia duas concorrentes muito 
fortes. Começou a surgir uma crise econômica e 
elas passavam as suas remunerações para oferecer 
preço competitivo. eu não tinha como fazer isso e 
esperei que elas quebrassem. Foi o que aconteceu. 
quase quebro antes, mas resisti e voltei a crescer. 
em 1992, abri a Flytour Franchising, para consolidar 
o trabalho com as agências de viagem. Passar a 
nossa tecnologia, o nosso nome e nosso know-how 
para algumas delas foi uma estratégia.  

> Como é estruturada hoje a Flytour? São três divi-
sões: a travel Solution trabalha com 34 companhias 
aéreas e 4.500 agências de viagem. Hoje a consoli-
dação representa 50% do nosso negócio. A Flytour é 
líder em consolidação. A outra divisão é a business 
travel – que hoje soma 220 unidades. elas não aten-
dem o público diretamente, só empresas. Cinquenta 
por cento das minhas vendas são para essa rede. Os 
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entrevista eloi d’Ávila 



outros 50% são para as 4.500 agências. A terceira é 
a divisão de Franchising, pela qual criamos a rede e 
desenvolvemos essas unidades de negócios. 

> Você não acha que a cadeia do turismo é um pouco 
inchada, pela presença de tantos intermediários – 
agentes, empresas de consolidação, operadoras – e, 
mais ainda agora, com a internet? Por dois anos eu 
parei de vender franquias pensando dessa forma. Re-
centemente foi publicada uma pesquisa revelando 
que 25% das as operações bancárias são feitas por 
internet. quando os bancos, há dez anos, lançaram 
seus portais, nós pensamos que todos iam fechar 
suas agências. No entanto, o bradesco, por exemplo, 
acaba de anunciar que está abrindo 460 unidades. A 
internet não é contra; é a favor. é modo operante, é 
canal de distribuição. e o turismo tem que ter muitos 
canais. então a Flytour tem um canal b2b, tem um 
canal b2b2C, tem telefonia, tem postos dentro das em-
presas. eu presto serviço – aéreo, hoteleiro e terrestre 
(aluguel de automóveis). tudo o que eu faço está na 
internet. muitas vezes, uma companhia aérea sabe 
transportar, mas não vender. um hotel sabe hospedar, 
não se vender. é aí que eu entro com o meu serviço. 

> Você acredita, então, que o serviço prestado 
por vocês não é facilmente substituível? exato. é 
como você ir ao médico; a automedicação não é 
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aconselhável. Alguém disse, há dez anos, que as 
agências de viagem  iam acabar por conta da in-
ternet – já teriam acabado nos estados unidos. 
Há uma diferença muito grande entre galocha, 
máquinas de escrever – que são coisas que fica-
ram ultrapassadas – e o servir. e  num país como o 
brasil, com todos os problemas de infraestrutura, 
não há como viabilizar o turismo sem um agente. 

> Como você classifica a indústria do turismo no 
brasil? ela está saindo de um embrião. O brasil ain-
da não tem uma indústria de turismo.  Nós ainda 
não temos 5 milhões de turistas, quando itália e 
França têm 65 milhões. mesmo com 8 mil km de 
praia, não temos um ministério do turismo focado 
em construir a indústria do turismo, somente em 
fomentar. Só distribuir, promover, mas não finan-
ciar. O governo brasileiro não deu financiamento 
a longo prazo para as agências, para companhias 
aéreas, para os hoteleiros construírem redes. O 
mundo inteiro hoje emprega 8% de sua mão-de-
obra na indústria do turismo; o brasil, nem 2,5%.

> E qual deve ser a participação do poder públi-
co no desenvolvimento da atividade turística? O 
poder público deve participar no financiamento 
e no entendimento. O governo não deve entrar na 
indústria, mas deve criar instituições do turismo 



não só para promover, mas para financiar e regula-
mentar. O próximo governo tem que criar um plano 
nacional de turismo para 15 anos, que incentive o 
empresariado a investir. Não é que nós não tenha-
mos projetos. Nós temos projeto, mas é enorme a 
burocracia para executá-los. 

>O ministério do Turismo parece querer estimular o 
desenvolvimento regional e incentivar instituições 
nas esferas municipal e estadual. Essa é uma boa es-
tratégia? quando você não sabe e não tem recursos 
para administrar uma família, você doa os filhos. é 
o que faz o novo ministro. Como ele não tem verba 
suficiente e não convenceu os outros ministérios 
e o próprio presidente da República de que essa é 
uma indústria de muito investimento e de muito 
retorno, ele agora quer dar os filhos, distribuir a res-
ponsabilidade dele. isso é fraqueza de um ministro 
que sabe que não tem um centavo no bolso.

> mas, pelo menos para os próximos quatro anos 
(até a Copa do mundo), estão previstos investimen-
tos da ordem de r$ 33 bilhões em infraestrutura... O 
problema é esse. todos só falam em 4 anos. eu fiquei 
assustado quando ouvi que os membros das associa-
ções hoteleiras disseram que nós não precisaríamos 
de um quarto a mais em São Paulo para receber os 
turistas que vão chegar para a Copa. é falta de infor-
mação, de visão de futuro. quarenta e oito mil camas 
não é nada para uma cidade como essa. Já hoje não 
são suficientes - basta haver um evento no Anhem-
bi e no Center Norte para não haver uma opção de 
hospedagem em São Paulo. Até agora também não 
há nada assinado com relação ao trem bala e não 
ouvi falar em investimentos aeroportuários – vai ser 
uma vergonha receber numa estrutura de plástico 
os turistas que chegarem para a Copa. 

> Falta vontade política também? Nós, empresários, 
temos grande dificuldade de comunicação com o 
governo. enfrentamos enorme burocracia e grande 
pressão por parte dos ambientalistas. Não há como 
entender que até hoje não tenha sido feito o anel 
rodoviário para São Paulo. e a gente vai gastando 
combustível e poluindo muito mais nas marginais. 
enquanto buenos Aires tem quatro, nós não temos 
nenhum. enquanto a China tem dez trens bala, nós 
discutimos o nosso primeiro há quinze anos. 
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> Com relação à segurança – essa também não é 
uma prioridade, sobretudo para receber os tu-
ristas estrangeiros que vêm para a Copa? Sem 
dúvida. eu ainda não ouvi falar de um plano de 
segurança nacional e essa é a minha maior pre-
ocupação. O País precisa de um plano em que se 
invista na ação preventiva, e não na punição. Hoje, 
quando você vai falar com um policial, você tem 
medo, em vez de se sentir seguro. e como será na 
Copa? teremos que providenciar carros blindados 
para acompanhar os ônibus de turistas? Na eco 92, 
no carnaval, a gente se sentiu seguro, mas porque 
foram feitos acordos para isso. eu não recomendo 
isso para a Copa. Casar com o diabo e com deus 
é complicado. 

> A despeito de todas essas dificuldades, o turismo 
no brasil vem apresentando resultados positivos 
e nem houve grande retração durante a crise eco-
nômica, não? de fato, toda vez que tem uma crise, 
a primeira coisa que as pessoas fazem é parar de 
voar, de viajar. mas a crise não nos abateu mui-
to. Nossa recuperação foi rápida. As nossas duas 
maiores crises foram as quedas de dois aviões.

 
> Os investimentos estrangeiros podem ser uma al-
ternativa para o problema de infraestrutura? é a 
comprovação de que o brasil tem como ir para frente. 
Alguém de fora vem aqui e confia naquilo em que 
nós mesmos não confiamos e não investimos – é a 
prova de que a indústria do turismo brasileira tem 
potencial. Hoje as redes representam 17% do total do 
segmento hoteleiro; o resto são pequenos hotéis. O 
turismo interno já está crescendo muito bem por 
conta do aumento do poder aquisitivo da classe mé-
dia. Nós temos que investir nesse turismo interno, no 
exportativo e agora também no incoming porque o 
brasil chama atenção no mundo todo. A nossa meta 
deve ser atingir 30 milhões de turistas.

> E quais são os planos da Flytour? temos planos 
de crescer no brasil aumentando a nossa rede para 
350 unidades até 2012. também pretendemos inves-
tir no incoming, abrindo unidades fora do País – a 
princípio, serão sete novas agências na América 
latina. Nós teremos o compromisso de vender lá 
e entregar aqui.
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marketing Por JAcquELinE cOstA 

Raça, paixão  
e lucRos NO PAíS dO FutebOl, mARketiNG 

eSPORtivO CReSCe, mAS AiNdA tReiNA 
PARA AlCANçAR GRANdeS meRCAdOS 
COmO eStAdOS uNidOS e euROPA. 
A COPA dO muNdO de 2014 e AS 
OlimPíAdAS de 2016 POdem SeR OS 
CRAqueS que FAltAvAm PARA um time 
veRdAdeiRAmeNte CAmPeãO
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A  indústria do esporte é 
uma das que mais cres-
ce no mundo. movida a 
paixão, é impulsionada 
por cada gol de placa co-

memorado nos estádios. No brasil, 
a expectativa é das melhores com a 
chegada de empresas com expertise 
em marketing esportivo associada a 
eventos como a Copa do mundo de 
2014 e as Olimpíadas de 2016. Não 
deve ser logo, mas espera-se que, ain-
da que em menores proporções, dê-se 
o mesmo fenômeno observado, por 
exemplo, nos estados unidos, um ver-
dadeiro oásis para atletas e agremia-
ções das mais diferentes modalidades 
esportivas. enquanto os bons ventos 
não sopram para todos os esportes 
nacionais, o futebol larga na frente. 
em um País de torcidas apaixonadas, 

um nicho para o varejo está nas lojas 
que vendem as marcas dos times de 
futebol. Clubes como São Paulo e Co-
rinthians investem pesado no setor.

Foi-se o tempo em que o torcedor 
comprava apenas a camisa do clube. 
Hoje, a lista de produtos é cada vez 
mais extensa e vai de chinelos, mo-
chilas, livros, dvds, brinquedos a li-
nhas de cama, mesa e banho, entre 
centenas de outros acessórios. Para as 
mulheres, cada vez mais cativas nos 
estádios, também há opções, como 
joias, blusas, bichos de pelúcia e pe-
ças íntimas. Para os mais fanáticos, 
há também cuecas e tapetes de carro. 
Pioneira no conceito loja do torcedor, 
a Roxos e doentes foi inaugurada há 
dez anos em um espaço de 30 metros 
quadrados no Shopping light, em São 
Paulo. Hoje, a rede vende mais de cin-
co mil itens e tem pontos nos prin-
cipais shoppings da capital paulista. 

MAiS QUE VEStiR A CAMiSA: CHiNElO, MOCHilAS, 
livros, dvds, brinquedos e até produtos de cama, 

MESA E BANHO MOStRAM A PAixãO DO tORCEDOR

Além dos estabelecimentos próprios, 
a empresa é responsável pela gestão 
da loja do museu do Futebol e ad-
ministra lojas de grandes times. em 
um ano importante para o esporte, 
a empresa está passando por uma 
minuciosa reestruturação.

em 2001, o Corinthians transferiu 
a administração da sua marca, a 
Poderoso timão, para a Roxos e do-
entes. O resultado foi um golaço. em 
cinco anos, de 2002 a 2007, o fatu-
ramento foi multiplicado por cinco. 
em 2009, houve um crescimento de 
60% em relação ao ano anterior nas 
vendas de produtos licenciados do 
Corinthians nas mais de 70 lojas do 
Poderoso timão e no site Shoptimão, 
administrado pela Netshoes. Foram 
mais de 800 mil peças comerciali-
zadas no ano passado. Para o Corin-

thians, 2010, o ano do centenário do 
clube, promete ser ainda melhor. e o 
torcedor não pode reclamar de falta 
de opções. Até mesmo um chip de 
celular foi lançado pelo time. O pro-
duto, idealizado em parceria com a 
titans Group, vai permitir ao torce-
dor receber em tempo real alertas de 
gol, estatísticas do clube, histórias de 
clássicos ou a relação de jogadores 
escalados, além de um vasto con-
teúdo exclusivo do Alvinegro, como 
toques de celular, imagens e vídeos. 
A partir deste mês, os torcedores po-
dem adquirir o chip nas lojas. 

“trata-se de uma importante ino-
vação do Corinthians, que oferece 
um produto inédito e dá a chance do 
torcedor estar ainda mais próximo do 
seu time do coração”, explica o presi-
dente do clube, Andrés Sanchez.

Outra boa jogada foi o lançamen-
to de um kit de blusas do centenário, 
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Produtos exclusivos: 
baralho e anel com 

brilhantes, rubis e 
diamantes negros são 

destaques da Sao Store. 

marketing

que é composto por oito camisas que 
representam a saga corinthiana des-
de 1910. O kit já é um grande sucesso 
e lidera as vendas, atrás apenas das 
camisas oficiais. mais quatro lojas, 
a maioria em shoppings populares, 
estarão abertas em breve. 

No São Paulo, a venda de produ-
tos ligados ao gramado também vai 
muito bem, obrigado! O diretor de 
marketing do clube, Julio César Ca-
sares, explica que um plano diretor de 
marketing foi traçado, cujo cronogra-
ma vai até 2016 e inclui a abertura de 
uma grife. O tricolor paulista procu-
rou ter menos lojas, mas em pontos 
mais sofisticados. quatro shoppings 
nobres e a rua Oscar Freire, uma das 
mais aristocráticas do País, foram os 
locais escolhidos para abrigar a Sao 
Store – marca de roupas, joias e aces-
sórios, em parceria com a Reebok.

EM CiNCO ANOS O FAtURAMENtO da marca 
poderoso timão foi multiplicado POR CiNCO

“demos um passo importante com 
o estabelecimento de uma filial no 
maior corredor da moda do País (rua 
Oscar Freire). As lojas foram instaladas 
em pontos estratégicos, em relação à 
nossa torcida. Não posso revelar valo-
res, mas elas representam uma receita 
muito significativa para o clube. Só de 
camisas são vendidas 50 mil por mês 
em todo o brasil”, diz Casares. 

Na Sao Store, um dos itens mais ca-
ros, e nem por isso de menor sucesso, 
é um anel de ouro com o escudo tri-
color em rubis, brilhantes e diamantes 

negros, que custa cerca de R$ 5 mil. 
mesmo com os negócios relacionados 
à venda de produtos indo de vento em 
popa, o diretor de marketing do São 
Paulo concorda que o brasil, apesar de 
ser considerado o “País do Futebol”, ain-
da está longe dos estados unidos e de 
países da europa, nos quais a profissio-
nalização do varejo dos clubes é lucrati-
va. um dos exemplos é o barcelona, na 
espanha, que tem um grande negócio 
e não para de crescer com a explora-
ção de seu estádio e de sua marca. “O 
brasil vai chegar lá. A maioria dos times 
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Ao lado, loja Roxos 
e Doentes, presente 
em diversos 
shoppings, e o site 
Shoptimao – todos 
os produtos para os 
corinthianos.  Acima, 
inauguração da Sao 
Store, a loja-grife 
do São Paulo, no 
Shopping Pátio 
Paulista e o site 
Só Futebol

nacionais ainda não faz como o São 
Paulo, que tem um verdadeiro plano 
de marketing. Por aqui, as ações de 
marketing ainda são muito pontuais 
e momentâneas“, afirma Casares.

mundo afora, o esporte é uma 
paixão que rende lucro. Na déca-
da de 1980, os americanos já eram 
considerados craques no assunto e 
contavam com apenas dez grandes 
patrocinadores – atualmente, são mi-
lhares. Por lá, até canal esportivo de 
televisão investe na venda de produ-
tos. um exemplo é a eSPN Zone, uma 
espécie de shopping e restaurante do 
canal, que marca a presença da eSPN 
no mundo físico, com unidades em di-
versas cidades americanas, incluindo 
uma extensa área de jogos e games. O 
vice-presidente do instituto brasileiro 
do marketing esportivo (ibme), Rafael 
Zanette, diz que, no brasil, o futebol 

>O amor pela camisa em números

Pesquisa do Instituto QualiBest com cinco grandes 
equipes do futebol nacional mostrou que, quando 
o assunto é torcer, 54% dos brasileiros estão 
dispostos a gastar algum valor mensal com itens 
que envolvam o time do coração. E 60% se 
dizem satisfeitos com a oferta de produtos. Sobre 
a compra de produtos, uma constatação que 
não foge do esperado: a camisa do time lidera 
o ranking, representando 60% dos itens mais 
comprados. Em São Paulo, os corintianos são os 
que mais consomem: R$ 106,05 por mês. Entre as 
mulheres, a média desembolsada com produtos 
relacionados aos times é de R$ 66,61 mensais e 
as palmeirenses lideram os gastos com R$ 95,60 
por mês. Foram ouvidas 1.627 pessoas das cinco 

regiões do Brasil em janeiro deste ano. Todos
 têm acima de 18 anos e pertencem 
às classes A, B e C.
Segundo a Associação Brasileira dos Lojistas 
de Equipamentos e Materiais Esportivos 
(Abraleme), o consumo de produtos ligados ao 
esporte cresceu a uma taxa média de 8% ao 
ano na última década. O diretor da entidade, 
Fábio Anauate, estima que, mesmo com a 
crise, 2009 teve um aumento de 12% nas 
vendas. Isso representa um acréscimo de R$ 
3,72 bilhões aos R$ 31 bilhões que o setor 
faturou em 2008. Desse total, 55% da receita, 
ou seja, R$ 17 bilhões, são provenientes de 
produtos ligados ao futebol.
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ainda é o carro-chefe dessa corrida 
para se conseguir um lugar no pódio 
dos negócios esportivos. 

Segundo ele, do ano passado para 
cá, os patrocínios para os times das 
séries A e b tiveram um crescimento 
fenomenal. Grandes times, como o 
Corinthians, fecharam acordos mi-
lionários. O clube pretende faturar 
R$ 80 milhões, sendo R$ 43 milhões 
deste total com patrocínios. A bolada 
do Flamengo não fica atrás: cerca de 
R$ 70 milhões. Além dos patrocínios, 
os times lucram ainda com o dinheiro 
arrecadado com os pagamentos pe-
las transmissões de jogos feitos por 
emissoras de tv e com a venda de 
bilheteria, entre outras receitas.

“depois da Copa da África, a bola da 
vez é o brasil. O mercado já sabe que 
os grandes investidores estão se movi-
mentando. Hoje, até times de rugby já 
conseguem bons patrocínios. O brasil 
também está para sediar uma feira in-
ternacional de futebol. Os investimen-
tos estão mais profissionais. O Corin-
thians fechou com a Hipermarcas um 
contrato fantástico. O marketing espor-
tivo está amadurecendo e as confedera-
ções esportivas estão sabendo utilizar 
cada vez mais estas ferramentas”, diz 
Zanette, acrescentando que o ibme foi 
fundado em 2007, com a intenção de di-
fundir os conhecimentos de marketing 
esportivo como forma de desenvolver 
o esporte, gerando receitas.  

venda, compramos a segunda camisa 
e assim foi começando. No início, não 
tínhamos a pretensão de abrir um ne-
gócio“, diz Flávio.

Hoje, a empresa fatura entre R$ 33 
milhões e R$ 35 milhões por ano, tem 
55 funcionários e vende camisas de ti-
mes para todo o mundo. Cerca de 3% 
do estoque vai para fora, com destaque 
para o mercado europeu. Flávio conta 
que já recebeu várias propostas para 

NOS EStADOS UNiDOS, até o canal esportivo 
de televisão espn investe na venda DE PRODUtOS

uma das empresas que nasceu 
dessa paixão foi a Só Futebol brasil, 
que vende pela internet. Flávio be-
retta, sócio ao lado do irmão, Felipe, 
conta que tudo aconteceu por acaso. 
“quando iniciou o boom da internet, 
montamos o que hoje seria um blog, 
simplesmente para exibir aos amigos 
fotos das camisas que colecionávamos. 
Colocamos endereço e a galera come-
çou a pedir. Com o dinheiro da primeira 

Acima, 
Reebook e Inter 

inauguram 
nova loja no 

Beira-Rio.
À direita, 

Museu do 
futebol

marketing
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 >Jogo rentável

Considerada a maior loja de artigos de futebol do mundo e com cerca de 2 milhões 
de visitantes por ano, a megastore do Barcelona Futebol Clube, localizada em 
um complexo esportivo, é tão famosa que virou atração turística. Frequentada 
essencialmente por estrangeiros, a BFCBotiga, gerenciada pela Nike há cerca de 
um ano, oferece mais de 3 mil artigos do time, incluindo uniformes oficiais, livros, 
canecas, cadernos, roupas para recém-nascidos, camisetas comemorativas e até 
mesmo vestimentas para animais. 
Também estão disponíveis alguns itens da Nike, entre eles o uniforme da seleção 
brasileira. “Aqui, o cliente encontra absolutamente tudo o que é produzido com 
o lema do Barça. Da Nike, pode comprar somente as roupas mais vendidas”, 
explica um vendedor.  
Os produtos são expostos em espaços únicos conforme sua categoria, facilitando, 
assim, a passagem do público, que é massivo. Um dos destaques da loja são  
as camisas oficiais, que podem ser customizadas ao momento, incluindo nome 
e número, e que custam cerca de R$ 100. “O novo uniforme oficial do time está para 
sair e hoje vieram clientes que decidiram esperar alguns dias para comprar a versão 
mais atualizada”, explica o funcionário, aturdido com a quantidade de clientes 
que lhe pede ajuda.    
Sob o lema “Mais que um clube”, a megastore está localizada ao lado do mítico Camp 
Nou, estádio do Barcelona, em um complexo esportivo que inclui um museu, um mini 
estádio, uma pista de gelo e restaurantes. “Não sou fanática por futebol, mas tiramos 
toda a tarde para fazer turismo pelas instalações esportivas”, comenta Zöe de Haes, 
turista belga. 
Os produtos oficiais do Barcelona também podem ser encontrados em outras seis 
lojas gerenciadas pela Nike por toda a cidade, mas em geral essas unidades contam 
apenas com os itens mais importantes da coleção oficial. Também é possível adquirir os 
artigos de forma on-line, com entrega em até cinco dias úteis. “Estou alojado ao lado 
da Sagrada Família, onde há outra loja. Mas preferi vir até aqui, pois queria ver toda 
a gama de produtos do time. Há mais opções para compra e foi mais fácil encontrar 
presentes originais”, explica Michael Candau, visitante de origem francesa que saía 
da loja com quatro sacolas de compras. 
Com dificuldade, localiza-se um cliente de Barcelona entre a multidão de estrangeiros. 
Questionado por que vir até o Camp Nou para comprar artigos que podem ser 
encontrados em áreas mais centrais, o entrevistado responde: “Vou até as unidades 
do centro quando sei o que quero comprar. Porém, para escolher um presente ou 
quando estou em dúvida do modelo de camiseta que vou adquirir, venho até a 
megastore”, comenta Pere Casals Marcet. Ele também aponta a atenção diferenciada 
dos vendedores, que conhecem bem a linha de produtos, como outra vantagem.

franquear a marca e abrir lojas físicas. 
mas, por enquanto, não quer mexer no 
time que está ganhando. 

Outra grife que está batendo um 
bolão é a carioca liga Retrô, que, 
como o nome diz, aposta no passado 
para ganhar o coração e o bolso dos 
torcedores. A marca também surgiu 
na internet, há cinco anos. em 2007, 
a primeira loja física foi inaugurada 
em ipanema. Hoje, há uma no bar-
raShopping e outra em Porto Alegre. 
em junho, será aberto um ponto no 
Rio Sul, além de uma franquia em 
brasília. marcelo Roisman, diretor de 
marketing, prefere não falar em nú-
mero de peças vendidas e nem em 
faturamento mensal, mas deixa claro 
que o passado é a alma do negócio: “o 
nosso consumidor se identifica com 
um produto que lembra a época do 
futebol-arte. Outro diferencial é que 
nossas camisas não têm propagandas. 
Hoje, as marcas dos patrocinadores 
são tão grandes que chegam a ofuscar 
os escudos dos times”, conta marcelo.

Outro empreendimento desses no-
vos tempos é o museu do Futebol, no 
Pacaembu, cujo investimento foi de R$ 
32,5 milhões. desde setembro de 2008, 
o lugar virou um dos cartões postais de 
São Paulo. em 2009, nada menos que 
367,8 mil pessoas passaram por lá. Não 
é à toa que o cronista e dramaturgo 
Nelson Rodrigues dizia que o brasil é 
“a pátria de chuteiras”.

Diretores 
do Inter e 
da Reebook 
cortam a faixa 
de inauguração

Por cRistinA stEphAnO DE quEiROz, DA EspAnhA
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meRCAdO bRASileiRO ASSiSte A muitAS mudANçAS NO SetOR de CARtõeS de CRéditO, que 
PASSARÁ A teR mAiS CONCORRêNCiA. NãO Se tRAtA de umA RevOluçãO, mAS JÁ é um levANte 
que tRARÁ muitOS beNeFíCiOS AO COméRCiO e, CONSequeNtemeNte, AOS CONSumidOReS

Nova oRdem 
paRa os caRtões

economia  Por siLviA pEntEADO
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AS MÁQUiNAS DA CiElO E DA REDECARD 
DEixAM DE PROCESSAR eXclusivamente 
as compras com cartÕes das bandeiras 
visa e mastercard

O banco do brasil e o 
bradesco criaram uma 
bandeira de cartões de 
crédito e débito 100% 
nacional, batizada de 

elo. desde 1º de julho, Santander e 
GetNet passaram oficialmente a 
credenciar mastercard para a base 
de clientes pessoa jurídica do banco 
espanhol. A Cielo (ex-visanet) dei-
xa de processar exclusivamente as 
compras com cartões de crédito da 
bandeira visa começou a trabalhar 
também com a mastercard. Já a Re-
decard deixou de ter exclusividade no 
processamento dos cartões da mas-
tercard e começa a operar também 
com a visa e, no próximo semestre, 
passa a capturar os cartões de cré-
dito da bandeira regional Sorocred. 
Circula que o itaú também trabalha 
na criação de uma bandeira nacional 
ou em mudanças no Hipercard, que 
tem 13 milhões de cartões emitidos, 
para torná-la uma bandeira aberta a 
outros emissores.

Há outros processadores de tran-
sações eletrônicas se movimentando 
para entrar nesse mercado. A tsys, se-
gunda maior credenciadora no mun-
do, se instalou no brasil há dois anos 
e deve começar a explorar o mercado 
de credenciamento ainda este ano. 
A brasileira CSu Cardsystem é outra 
que está de olho para aproveitar as 
novas condições. Outras associações 
entre bancos e empresas de tecnolo-
gia, que podem criar novas redes de 
credenciamento nacionais, devem ser 
concretizadas e, segundo os profissio-
nais dessa área, redes regionais como 
banrisul e Sorocred também devem 
pedir autorização para fazer o creden-
ciamento de mastercard e visa.

 essas são apenas algumas das 
muitas mudanças pelas quais vem 
passando, desde o ano passado, o 
setor de cartões de crédito, que hoje 
compreende algo como 580 milhões 
de plásticos ativos no brasil, que mo-
vimentam cerca de R$ 500 bilhões 
anualmente. “Nossa expectativa é de 
que esse mercado dobre em três ou 
quatro anos”, avalia Gilberto Caldart, 



SEGUNDO O CADAStRO NACiONAl DE REClAMAçõES, QUASE 37% DOS REGiStROS 
REFERENtES À ÁREA FiNANCEiRA EM 2009 eram sobre cartÕes de crédito 

economia  

presidente da mastercard. Outras 
mudanças virão. Ao que tudo indica, 
de forma muito positiva para o co-
mércio. uma delas é a voz do comér-
cio, que começará a ser, realmente, 
ouvida nesse mercado. 

toda essa movimentação começou 
quando o governo passou a olhar com 
mais cuidado para o setor, tendo cons-
tatado que a indústria de cartões cres-
cia 20% ao ano. “boa parte do Sistema 
de Pagamento do País estava nas mãos 
de duas empresas privadas, e sem o 
controle do banco Central (bC)”, des-
taca Fernanda della Rosa, economis-
ta da Federação do Comércio de bens, 
Serviços e turismo do estado de São 
Paulo (Fecomercio). 

Por serem consideradas atividades 
paralelas aos bancos, as operações 
com cartões de crédito que só em 
abril, segundo dados da Associação 
brasileira das empresas de Cartões 
de Crédito e Serviços (Abecs), repre-
sentaram mais de R$ 23 bilhões, com 
estimativa de R$ 26 bilhões para maio, 
não eram tidas como operações fi-
nanceiras e, por isso, não passavam 
pelo controle nem do bC nem do Con-
selho monetário Nacional. Para se ter 
uma ideia de quanto esse volume de 
dinheiro representa, o meio circulante 
– soma do total de cédulas e moedas 
em circulação no País em posse do pú-
blico e dos bancos – em junho deste 
ano era de quase R$ 123 bilhões.

Para o consultor Gilberto dib, da 
consultoria dib & Associados, que 
desde 1989 presta serviços a diver-
sas empresas, o setor ficou entregue 
a uma autorregulação que era “para 
inglês ver”. “tinha de acontecer algu-
ma coisa”, diz ele.

e aconteceu. em 2006, o governo ini-
ciou um amplo estudo sobre o setor 
de cartões, tocado pelo banco Central 

e por dois ministérios – o da Fazenda, 
por meio da Secretaria de Acompa-
nhamento econômico, e o da Justiça, 
pela Secretaria de direito econômico. 
entre outras coisas, esse estudo, cujos 
resultados foram divulgados em abril 
último, identificou que no segmento 
de credenciadores – aqueles que filiam 
e pagam os lojistas – continuava ha-
vendo um duopólio: Redecard e Cielo 
(ex-visanet), juntas, detinham algo 
como 90% do volume de transações 
com cartões. “Na teoria, esse duopólio 
não existia desde 2007, quando a Re-
decard abriu o capital e deixou de ser 
exclusiva da mastercard, mas, na prá-
tica, isso não tinha se efetivado”, conta 
o consultor boanerges Ramos Freire, da 
boanerges & Cia, que tem 29 anos de 

experiência no mercado de cartões. 
Outros problemas ficaram eviden-

tes, como o volume de reclamações 
de lojistas e consumidores em rela-
ção aos cartões de crédito. Segundo 
o Cadastro Nacional de Reclamações 
Fundamentadas, de todos os registros 
referentes à área financeira em 2009, 
quase 37% estavam relacionados a 
problemas com cartões de crédito. 

Para começar a resolver essa ques-
tão, antes mesmo de apresentar o re-
latório final o governo divulgou, em 
outubro de 2009, cinco recomenda-
ções para que as empresas de cartão 
de crédito começassem a se movi-
mentar. essas recomendações pas-
savam pela abertura do mercado de 
credenciamento, pela possibilidade de 

Parceria 
Comercial: 
Rômulo Dias 
(presidente 
da Cielo) e 
Gilberto Caldart 
(presidente da 
Mastercard)
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Atenta aos rumos de toda essa movimentação, que pode trazer 
benefícios para os setores de comércio, serviços e turismo, a Fecomercio 
tem centrado sua atuação nos vários projetos de lei sobre o tema que 
estão tramitando no Senado. Se aprovados, eles darão ao comércio a 
segurança do texto da lei, de modo que o setor não ficará à mercê do 
que for autorregulado pelas empresas de cartões de crédito. A ênfase 
vem sendo colocada em dois projetos: o PL 680, que põe fim ao atual 
duopólio das credenciadoras, estabelecendo regras efetivas a serem 
seguidas para garantir que isso aconteça; e o PL 677, que determina o 
compartilhamento das máquinas de crédito e débito e a infraestrutura de 
coleta e processamento de informações nesse mercado.
Em janeiro, a Federação enviou parecer ao BC, ao relator do PL 680 e 
às comissões que estão analisando os projetos apoiando as medidas 
previstas. No texto, foi enfatizada a importância dos cartões de crédito e 
débito, um “processo irreversível, uma imposição natural do mercado cuja 
consolidação ocorre pelas vantagens proporcionadas a usuários, pessoas 
físicas e jurídicas, bancos e administradoras de cartões”. E ressalta, ainda,  
a importância de se impor regras mais justas para esse mercado, já que, 
com o crescimento na utilização e aceitação dos cartões, o comércio está 
cada vez mais dependente das administradoras de cartões.
No cenário atual, segundo a Fecomercio, o varejo, principalmente  
o de menor porte, acaba perdendo o poder de barganha nas negociações 
em relação às taxas cobradas. “Dada a concentração de pagamentos 
nessa modalidade, receamos pelo funcionamento desse duopólio,  
bem como pelas regras impostas aos lojistas em geral”, diz  
o documento da Federação.
Segundo Fernanda della Rosa, “esse projeto de lei é favorável à prática 
comercial, pois uma maior concorrência trará ao comerciante maior poder de 
barganha. Apesar do PL estar tramitando desde 2007, acreditamos que, ante 
o novo cenário, ele possa entrar em vigor a partir do segundo semestre”.
Até agora, a falta de concorrência obrigava os comerciantes a aceitarem as 
regras impostas pelas administradoras de cartões. Entre elas, a cobrança 
de uma taxa em torno de 5% do faturamento, dos quais metade vai para 
os credenciadores. Nos Estados Unidos e na Europa, onde a concorrência 
é maior, essa taxa gira em torno dos 2%. Além disso, os lojistas têm de 
esperar até 45 dias pelo repasse do pagamento feito pelo consumidor, 
quando lá fora o prazo é de três dias, no máximo. A expectativa da 
Fecomercio é de que a maior concorrência reduza o valor da taxa e o prazo 
de pagamento, o que será bom para os comerciantes e também para o 
consumidor, que poderá ver os preços caírem. 
Outra mudança esperada pelos comerciantes é a possibilidade de 
compartilhamento das máquinas de crédito e débito, objeto do PL 677, 
que está tramitando no Senado junto com o PL 680. São também os 
credenciadores que recebem pelo aluguel das máquinas que ficam nos 
estabelecimentos. Cada uma custa entre R$80 e R$100 por mês, e hoje 
o lojista, seja ele micro, pequeno ou grande, é obrigado a ter uma para 
cada cartão. É só fazer a conta. Uma estimativa feita pela Fecomercio, 
considerando a unificação de sistemas e a imposição de um teto de 2% 
para a taxa de administração poderia significar uma redução de até 65% 
dos custos para os empresários.

>De olho no congresso
uma mesma máquina passar cartões 
de várias bandeiras, pela existência 
de um órgão neutro para fazer a li-
quidação e a compensação financeira 
das transações, pela criação de uma 
bandeira única de débito nacional e 
pela transparência nas tarifas. Preo-
cupadas, as empresas correram para 
montar um projeto de autorregula-
ção, que encaminharam ao bC no fim 
do ano passado.

varejistas e consumidores fica-
ram de orelha em pé, escaldados por 
anos de um relacionamento difícil. O 
governo garantiu que, apesar da au-
torregulação ser um direito do setor, 
somente ela não seria suficiente e as 
autoridades públicas passariam sim 
a exercer maior controle. “A atividade 
de autorregulação é importante e só 
acrescenta. mas jamais poderá afas-
tar as regras do Código de defesa do 
Consumidor, bem como a necessida-
de da regulamentação por parte do 
governo. O banco Central conhece a 

JUN / JUL 2010 Comércio & Serviços        27



economia

desequilíbrio estrutural do setor e 
precisa ser redefinido”, diz boanerges.

Com relação à redução nas taxas de 
administração, há também uma cer-
ta descrença. boanerges, por exemplo, 
não espera que haja uma guerra de 
percentuais, e justifica com o argu-
mento de que isso seria prejudicial 
para o setor. “Não podemos esquecer 
que as grandes conquistas do setor 
nos últimos 15 anos – processamento 
eletrônico de quase 100% das tran-
sações, criação do cartão de débito, 
viabilização do cartão com chip, do 
parcelamento sem juros, antecipações 
de receita – só foram possíveis porque 
havia duas grandes empresas que 
puderam fazer altos investimentos. é 
certo que tudo isso teria acontecido 
de uma forma ou de outra, mas num 
ritmo bem mais lento se o setor de cre-
denciadoras fosse pulverizado como 
em outros países do mundo”, avalia.

de todo modo, segundo ele, as 
mudanças podem não trazer uma 
revolução para esse mercado, mas 
também não será apenas uma 
adaptação. “diria que a iniciativa do 
governo está provocando um aper-
feiçoamento no setor, que tem hoje 
grande importância como meio de 
pagamento. Os cartões são saudáveis, 
reduzem custos, favorecem a forma-
lização e a fiscalização. Por isso, têm 
de ser estimulados, só que com mais 
concorrência e custos menores para 
a sociedade”, defende. Para dib, essa 
movimentação toda vai estabelecer 
novos parâmetros, um novo para-
digma na relação dos cartões com 
os pontos de venda, o que é um fator 
muito positivo. 

A tAxA DE jUROS DE FiNANCiAMENtO é UM PONtO 
MAiS DEliCADO. segundo o governo, não deve 
sofrer alteraçÕes 

dimensão e a importância desse tema 
e sua urgência”, avaliava, à época, o 
diretor do departamento de Prote-
ção e defesa do Consumidor (dPdC), 
Ricardo morishita. e mais: segundo o 
governo, a decisão das empresas não 
inviabilizava a necessidade de conce-
der poderes ao Conselho monetário 
Nacional (CmN) para futuras regu-
lamentações externas. 

essa posição foi reafirmada por 
morishita e também por Aldo men-
des, diretor de política monetária do 
banco Central, na recente audiência 
pública da Comissão de defesa do 
Consumidor do Senado, que discute 
a regulamentação do setor de cartões. 
Segundo morishita, “as empresas do 
setor são incapazes de impedir, por 
conta própria, práticas abusivas con-
tra o consumidor”. 

O fato é que o código de autorregu-
lação está saindo do forno e deverá 
ser implementado até junho de 2011, 
segundo afirmação de Fernando tel-
les, diretor da Abecs, durante a au-
diência pública no Senado. Aos que 
reclamaram da demora do governo 
em agir, José Antonio marciano, chefe 
do departamento de Operações ban-
cárias e do Sistema de Pagamentos do 
banco Central, disse que a instituição 
está aguardando o código de autor-
regulação para definir e divulgar sua 
estratégia de atuação para resolver os 
problemas do setor. 

mas, afinal, o que todas essas mu-
danças anunciadas representam para 
varejistas e consumidores? “Para o 
consumidor, as mudanças não serão 
muito visíveis, pois elas estão ocor-
rendo na retaguarda, nos bastidores. 

Já para o varejista, serão efetivas, 
embora não imediatas”, avalia dib. O 
fato de as credenciadoras não terem 
mais exclusividade vai exigir que me-
lhorem a qualidade do serviço e do 
atendimento, ampliando os serviços 
prestados. Haverá também uma redu-
ção da quantidade de terminais, o que 
significa redução de custos, dizem, em 
uníssono, dib e boanerges. mesmo que, 
no início, sejam ainda basicamente as 
mesmas duas, o varejista poderá ago-
ra escolher entre uma ou outra, sem 
ficar sem uma das grandes bandeiras. 
A competição ainda será limitada, mas 
pelo menos começa a haver alguma.

enquanto a mudança no credencia-
mento já começou a acontecer, há ou-
tras frentes nessa batalha, que ainda 
vão demorar um pouco. uma delas é 
a padronização e divulgação das ta-
rifas, que, segundo os especialistas, 
devem ter o mesmo efeito obtido no 
setor bancário: eliminação de exces-
sos e, pelo menos, a possibilidade de 
uma efetiva comparação, o que pode 
acabar em alguma redução. “estudos 
mostram que em todo o setor ban-
cário foram identificadas 31 tarifas, 
enquanto em apenas uma empresa 
de cartão de crédito foram detectadas 
41”, criticou morishita.

A taxa de juros de financiamento 
é um ponto mais delicado e, segun-
do o próprio governo, não deve sofrer 
alterações, pois depende de regras 
de mercado. “mas a divulgação das 
taxas pode trazer algum benefício. 
esperamos também uma revisão no 
parcelado sem juros, pois há aí uma 
grande distorção – inclui um gran-
de risco, que está provocando um 
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CRimiNOSOS deSeNvOlvem ReCuRSOS CAdA veZ mAiS SOFiStiCAdOS PARA 
FAlSiFiCAçãO. mAS, PARA AS GRANdeS vítimAS – CONSumidOReS e emPReSAS –, 
ReCuRSOS muitO SimPleS SeRvem PARA PReveNiR PReJuíZOS: 
AteNçãO e iNFORmAçãO

Notas falsas,  
daNos Reais

economia  Por  RAFAEL BALAgO e cAROLinA pORnE
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Família 
nova do real: 

notas de 
R$50 e R$100 

começam 
a circular 
primeiro

Ouatrocentas e noventa 
mil notas falsas. esse 
é o total contabilizado 
pelo banco Central, até 
o final de maio, de re-

colhimentos realizados em 2009 pela 
rede bancária e por apreensões poli-
ciais. Se essas cédulas fossem verda-
deiras, representariam um montante 
de R$ 24,5 milhões. A grande porta de 
entrada desses papéis sem valor no 
mercado é o comércio, atingido es-
trategicamente por criminosos que 
contam com a internet para aprimorar 
suas falsificações. do outro lado, o go-
verno e a polícia também apostam na 
tecnologia e na troca de informações 
para combater esse crime e garantir a 
confiabilidade do dinheiro.

A região Sudeste concentra mais da 
metade do total recolhido pelo banco 
Central (bC): 54%. Com relação ao que 
foi apreendido pela Polícia Federal (PF), 
o Sudeste responde por 65% do total 
do País. mas essa concentração, segun-
do o delegado João vianey Xavier Filho, 
responsável pelo setor de repressão a 
falsificações da PF, se justifica pela 

presença na região das sedes de ins-
tituições financeiras, que recebem as 
notas falsas e as encaminham ao bC, 
e também pelo fato de o comércio ser 
mais intenso na região. O estado de São 
Paulo tem 40% do meio circulante na-
cional e responde por 34% do total de 
cédulas recolhidas pelo bC.

Considerados os quase 4 bilhões de 
cédulas em circulação no brasil, o vo-
lume de notas falsas é baixo. Portanto, 
como ressalta keiko marmori, analista 
do meio Circulante do banco Central, 

HÀ EM MéDiA, 5,5 
Mil inquéritos 

RElACiONADOS À 
falsificação DE 

DiNHEiRO POR ANO
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Evolução da quantidade de notas apreendidas em relação 
ao ano de suspeição

Roberto 
Fregonese, 

presidente do 
SindiCombus- 
tível: “Todos os 
dias alguém é 

lesado”

NO segundo semestre DEStE ANO DEVE COMEçAR 
A CiRCUlAR A NOVA família de notas do real, 

COM tAMANHOS DiFERENCiADOS 

“o prejuízo maior não é para a econo-
mia do País, e sim para a pessoa física”. 
“tentar passar a nota falsa adiante 
já é considerado crime”, lembra o de-
legado vianey, acrescentando que “a 
partir da compra de um item, o falsá-
rio transforma o nada em benefício 
real”. em média, são registrados pela 
PF 5,5 mil inquéritos relacionados à 
falsificação de dinheiro por ano.

O comércio também é uma vítima 
desse crime – os casos ocorrem de 

forma pontual em cada estabele-
cimento e o prejuízo acaba sendo 
diluído no faturamento da empre-
sa. “embora não possa dizer que as 
denúncias são frequentes, asseguro 
que o prejuízo é grande no setor, pois 
muitos lojistas não se atentam aos 
cuidados necessários para a iden-
tificação de uma cédula falsa”, co-
menta Rui Nazarian, presidente do 
Sindicato dos lojistas do Comércio 
de São Paulo.

economia  

0

Fonte: Banco Central
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Depois do anúncio feito pela Polícia Federal, em janeiro, de que uma quadrilha teria 
derramado R$ 3,5 milhões em dinheiro falso no Paraná, e que restariam R$ 500 mil 
ainda em circulação, os comerciantes do Estado ficaram em alerta máximo para o 
problema. Alguns passaram a recusar notas de R$ 100, devido à grande quantidade 
de falsificações de cédulas deste valor.
Vamberto Santana, assessor  econômico da Federação do Comércio do Paraná, relata que 
o problema atingiu, principalmente, supermercados, lojas de departamentos e postos de 
combustíveis, pois estes lugares recebiam de forma mais intensa notas desta quantia.
“Além do prejuízo monetário propriamente dito, os comerciantes tinham ainda o dano 
moral, pois ao fazerem o depósito no banco e terem a identificação da nota falsa, eram 
‘convidados’ a dar explicações”, conta o assessor.
“O nosso comércio está mais suscetível a este problema, devido à falta de preparo de 
alguns funcionários para avaliar as cédulas”, considera Roberto Fregonese, presidente 
do SindiCombustíveis, entidade que agrega os distribuidores paranaenses.  “Todos os 
dias alguém é lesado, mas são prejuízos pontuais, que acabam sendo absorvidos pelo 
comerciante”, lamenta.
O presidente da Associação Empresarial de São Brás e Orleans (Aesbo), Alberto Ricardo 
Opolz, conta que teve conhecimento de apenas um caso de nota falsa, de R$ 50, nos 
estabelecimentos da região, nos últimos meses. No entanto, percebeu mudanças na 
atuação dos caixas: “A atenção para a nota ficou maior”. 
De acordo com Vamberto, no mês de maio houve queda significativa na ocorrência 
do problema, por conta das medidas cautelares adotadas pelos varejistas e pela ação 
policial.  Para ele, tudo indica que esta ocorrência se dá num ciclo: enquanto não 
se divulga o assunto, o dinheiro sem valor circula com mais intensidade. Quando o 
tema se torna público, a dificuldade para repassar as cédulas ao comércio aumenta. 
“Na medida em que deixam de circular no Paraná, essas notas podem surgir em 
outras regiões do País. O prejuízo se desloca geograficamente, muito por conta das 
ramificações das quadrilhas do ‘dinheiro falso’”, pondera. 

>no paraná, notas de R$ 100 
chegaram a ser recusadas 

elias karkar, vendedor de uma 
loja de artigos esportivos na rua 25 
de março, em São Paulo, diz que os 
casos de cédulas falsificadas são co-
muns nas barracas de rua, pois com 
o intenso movimento os ambulantes 
ficam desatentos. “O lojista recebe me-
nos notas falsas que os camelôs, mas 
recebe”, completa ele, acrescentando 
que as cédulas falsas mais recebidas 
em sua loja foram as de R$ 10 e R$ 50.

Segundo dados do bC, a cédula de 
R$ 50 é a mais copiada e, consequente-
mente, a mais apreendida. de acordo 
com o delegado da PF, isso ocorre por-
que esta cédula apresenta o melhor 
custo-benefício para o criminoso. 
“Falsificar com qualidade tem um 
custo. Com uma nota de R$ 50 pode-
se comprar algo de R$ 2 e obter R$ 48 
em moeda verdadeira”, exemplifica.  
em operação recente, foram apreen-
didos mais de R$ 3 milhões falsos em 
Rondônia, apenas em notas de R$ 50.

valdir Rodrigues, também analista 
do meio Circulante do bC, lembra que 
em datas festivas, como o Natal, a aten-
ção dos comerciantes deve ser redobra-
da, pois esses períodos concentram au-
mento no derrame de cédulas falsas. 
“Como ainda existe muito apelo para a 
população usar o dinheiro nessas datas, 
os falsários aproveitam a oportunidade 
para colocar sua produção em circula-
ção”, constata. Precisar este aumento 
não é possível, ressaltam os analistas, 
pois, em alguns casos, os bancos en-
tregam as cédulas falsas que recebem 
com atraso de alguns meses. Por isso, 
os dados de 2009, citados no início da 
reportagem, ainda não estão fechados 
e podem sofrer alterações.  “estamos 
trabalhando para definir um prazo para 
que os bancos encaminhem as notas 
suspeitas”, diz keiko marmori, do bC.

>tecnologia e parcerias
em janeiro deste ano, a Operação 
moeda Falsa prendeu vinte pessoas 
na região de Curitiba, Paraná, e em 
barretos, no interior de São Paulo. As 
cédulas eram produzidas com au-
xílio de um software desenvolvido 
no brasil. Nelson Antunes, chefe da 

delegacia de Repressão aos Crimes 
Fazendários da Superintendência da 
PF no Paraná, explicou que o progra-
ma provavelmente foi baixado da 
internet, há dois anos, e aprimorado 
pelos criminosos, com a inclusão de 
técnicas de serigrafia.

esse aperfeiçoamento permitiu a 
falsificação de todos os itens de se-
gurança com grande grau de preci-
são, com exceção do número de série. 

Ainda segundo Antunes, o registro 
coincidente (o selo de Armas Nacio-
nais) e a imagem latente (no lado in-
ferior esquerdo da cédula), tidos pelos 
analistas do bC como praticamente 
impossíveis de sere copiados com 
perfeição, também foram impressos 
de forma convincente. 

Falsificadores como os desse caso são 
considerados profissionais: usam im-
pressoras offset, comuns em gráficas 
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Os principais 
alvos de notas 

falsas eram 
supermercados, 

lojas de 
departamentos 

e postos de 
combustíveis

de médio ou grande porte. existem 
também os amadores, que usam im-
pressoras de jato de tinta, fazendo foto-
cópias do dinheiro, tal como no filme O 
homem que copiava, de Jorge Furtado. 

Para facilitar a atuação dos policiais, 
o banco Central tem disponibilizado à 
PF os dados de recolhimento das no-
tas falsas, desde 2004. Assim, é pos-
sível saber quais tipos de falsificações 
estão acontecendo em cada lugar, em 
que quantidade e há quanto tempo. O 
cruzamento dos dados torna 
a investigação mais com-
pleta e contribui para a 
prevenção: entre 2007 
e 2009, o número de 
cédulas falsas encami-
nhadas para o bC caiu 
de quase 667 mil para 
490 mil.

Além da troca de infor-
mações, a aposta do banco 
Central para minimizar o 
problema também pas-
sa pela tecnologia: no 
segundo semestre des-
te ano deve começar a 
circular a nova família de 
notas do Real, com tamanhos 
diferenciados e mais elementos de se-
gurança. “isso dificulta o trabalho dos 
falsários pois não há como reprodu-
zir uma cédula de valor maior usando 
uma de valor menor”, considera Rodri-
gues, contando que para cada valor 
haverá uma marca d’água diferente. 

Os novos equipamentos adquiri-
dos pela Casa da moeda permitem 
a impressão de desenhos mais com-
plexos. O custo de produção deve au-
mentar em 28%, segundo estimativas 
do órgão. As novas notas de R$ 50 e 
R$ 100, valores com maior índice de 
falsificação, estão previstas para en-
trar no mercado ainda no segundo 
semestre deste ano. As estreias dos 
outros valores acontecem durante os 
próximos dois anos.

>tato, visão e informação – 
aliados do comerciante
A melhor forma de evitar prejuízos 
com notas falsas é ter atenção ao 



>como reconhecer 
uma nota de R$ 50: 

Fonte: http://www.bcb.gov.br/?REALSEGUR. Neste link você pode saber 
quais os itens de segurança de todas as cédulas em circulação.

Marca d´água  Segure a cédula contra a luz, olhando 
para o lado que contém a numeração. Observe na 
área clara, do lado esquerdo, a marca d´água em tons 
que variam do claro ao escuro. As cédulas de R$ 50 
apresentam como marca d´água a figura da República. 

Fibras coloridas  Pequenos fios espalhados no papel, 
nas cores vermelha, azul e verde, nos dois lados da nota. 

iMpressão eM autorelevo  Com as pontas 
dos dedos sinta o alto-relevo das figuras da República  
e da onça pintada, as legendas “Banco Central do Brasil” 
e “cinquenta reais “, a tarja coma palavra “reais”  
e os números indicativos do valor. 

Fundos especiais  Linhas retas e sinuosas que dão 
colorido a toda a cédula. 

MicroiMpressões  Com o auxílio de uma lente, note 
pequeníssimas letras “B” e “C”, na faixa clara , na frente 
da nota, e no interior do número 50 (frente e verso). 

registro coincidente  Ao olhar a nota contra a luz, 
observe se o desenho das Armas Nacionais impresso em 
um lado se ajusta exatamente ao desenho semelhante 
que se encontra no outro lado da cédula. 

Fio de segurança  Perceba a existência de um 
fio vertical de cor escura embutido no papel, mais 
facilmente visível com a nota contra a luz.

iMageM latente  Olhe a partir do canto inferior 
esquerdo (de frente), colocando-a na altura dos olhos, 
na posição horizontal e sob luz natural abundante: 
ficarão visíveis as letras “B” e “C”.

nuMeração  São as letras e os números que 
identificam a cédula. Não podem existir duas cédulas  
de mesma numeração

Marca tátil  São marcas impressas em relevo para 
auxiliar os deficientes visuais a identificar a cédula.  
Cada cédula tem marcas próprias 

Fibras luMinescentes Pequenos fios espalhados nos 
dois lados do papel que se tornam visíveis, na cor lilás, 
quando expostos à luz ultravioleta. 

Microchancelas  São as duas assinaturas – uma do 
Ministro da Fazenda, outra do Presidente do Banco Central  
do Brasil – que conferem à cédula o seu valor legal.
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recebê-las, defendem analistas do 
banco Central. Apesar de estarem 
em processo de substituição, as cé-
dulas que circulam desde o ano de 
1994 possuem uma dezena de itens 
de segurança. “A nota de R$ 20 tem 
uma faixa holográfica, mas o que está 
escrito nela?”, pergunta keiko. “Nin-
guém repara! As pessoas não têm 
o hábito de observar as cédulas. Ao 
checar quatro dos diversos itens de 
segurança existentes nas notas, já é 
possível saber se o dinheiro é ou não 
verdadeiro”, observa.

Rui Nazarian concorda e diz que, 
por isso, “o Sindicato estruturou uma 
linha de consultoria sobre o tema, vi-
sando preparar os lojistas”. São apon-
tados detalhes importantes como a 
verificação da marca d’água, a forma 
como a fita está ajustada à cédula e a 
textura do papel-moeda.

A informação também é funda-
mental para os comerciantes que não 
querem ser vítimas das notas falsas. 
de acordo com estudos da Polícia Fe-
deral, os falsários profissionais usam 
o esquema de juntar de três ou cinco 
notas falsas para cada verdadeira no 
momento de efetuar um pagamento. 
de acordo com vianey, a cédula falsa é 
passada dobrada, em locais de grande 
circulação de pessoas – ônibus, casas 
noturnas e comércio ambulante são 
os alvos principais. 

duas técnicas dos comerciantes – 
os equipamentos testa-nota e a “ar-
ranhadinha” no meio da nota, para 
sentir a tinta – são, no entanto, desa-
conselhadas pelo banco Central. mar-
mori explica que a “arranhadinha” faz 
com que a tinta seja danificada. Com 
relação aos equipamentos, ele afirma: 
“a melhor forma de fazer a verifica-
ção do dinheiro é usar o tato e a visão. 
isso porque, os equipamentos não são 
100% seguros”. A analista recomenda 
que seja utilizada a ponta dos dedos. 
“No tato, você vai sentir melhor o re-
levo da tinta. O falsário, sabendo que 
os comerciantes arranham o meio da 
nota, nervuram o papel nesta região, e 
quando a pessoa passa a unha, sente 
o mesmo efeito”, alerta. 
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sustentabilidade Por MARLEnE cOhEn

bRASileiROS AiNdA 
PReCiSAm de muitA 
CONSCieNtiZAçãO PARA 
AdOtAR COmPORtAmeNtO 
e CONSumO “veRdeS”

em fase de 
matuRação...
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Simpático à causa verde, pra-
ticamente todo brasileiro 
é. mas apenas um em cada 
três consumidores já incor-
porou hábitos em prol da 

sustentabilidade. isso não quer dizer 
que o País vire as costas para o con-
sumo consciente. Ao contrário, ações 
socioambientais são relevantes para 
85% da população. mas ainda é neces-
sário mudar comportamentos e, para 
isso, dois fatores – educação e preço – 
representam nós a serem desatados.

O diagnóstico é de Ricardo Oliani, 
coordenador de projetos do instituto 
Akatu, ONG que acompanha reações 
do consumidor brasileiro neste campo-
há quase uma década. Para ele, o brasil 
vive uma fase de transição: o consumi-
dor aplaude quem se preocupa com 
o equilíbrio ambiental e já manifesta 
inequívoco interesse por produtos e 
serviços ecologicamente corretos; mas 
ainda tem muita informação a digerir – 
por exemplo, como consumir de forma 
sustentável. 

Ao longo de quase dez anos, um bom 
número de pesquisas de campo tem 
permitido aferir mudanças – ainda 
que tímidas – na postura do brasilei-
ro. bom para ele, melhor para o meio 
ambiente, apesar da relativa lentidão. e 
tanto mais trabalhoso para o mercado, 
que já percebeu que ideias e propostas 
em nome da sustentabilidade podem 
fazer tilintar ou não as máquinas regis-
tradoras. “em 2003, apenas 14% da po-
pulação exercia o consumo consciente. 
Hoje, este percentual passou para 31%”, 
informa Oliani. 

Não é de hoje que preservar a natu-
reza é, dentre os padrões éticos, um dos 
mais reconhecidos pelo consumidor. de 
fato, em tempos de aquecimento glo-
bal, toda uma geração aprendeu que, 
além de preço e qualidade, as empresas 
devem oferecer engajamento com as 
causas ambientais e compromisso com 
o equilíbrio do planeta.

“O fato de um fabricante ter uma 
linha de produtos sustentáveis e uma 
postura ecologicamente correta é 
suficiente para eu preferi-lo. Opto 
pela causa verde”, assegura a dentista 
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é PRECiSO MOStRAR A relação custo-benefício 
PARA O CONSUMiDOR fazer sua escolha 

sustentabilidade

Claudia Catach, durante suas compras 
no supermercado.

“Para mim, não basta que um pro-
duto seja sustentável, mas se eu estiver 
em dúvida entre duas marcas seme-
lhantes e uma delas for ecologicamen-
te correta, eu escolho esta”, relata a ge-
rente administrativa michele Ferreira 
de Almeida. 

 “Se o preço for competitivo, com cer-
teza a filosofia empresarial em defesa 
do meio ambiente me fará preferir um 
produto a outro”, informa a Relações 
Públicas Fabie Spivack. “eu me sinto 
muito melhor quando compro um 
produto ou um serviço que adota esta 
postura ecológica.” 

Com manifestações como essas 
do consumidor e na ânsia de lapidar 
marcas e lustrar imagens, diversas 
empresas vêm transformando men-
sagens ecológicas em cartões de visita, 
investindo em campanhas com o tema 
da sustentabilidade e buscando tornar 
seus produtos e serviços efetivamente 
mais “verdes”.

exemplos existem, como as lâmpa-
das halógenas e brancas certificadas 
com o Green Flagship da Philips – es-
pécie de selo verde interno da empresa 
–, que fazem parte de um programa 
mundial, visando adaptar cada vez 
mais os produtos da marca aos impe-
rativos da sustentabilidade. Além de 
emitir menos dióxido de carbono na 
atmosfera, essas lâmpadas consomem 
65% menos energia do que as comuns. 
No entanto, chegam a custar até oito 
vezes mais do que uma lâmpada de 
qualidade inferior. eis a questão: até 
que ponto o consumidor está disposto 
a pagar mais por produtos ecologica-
mente corretos? A Philips responde 
que, nos últimos cinco anos, as ven-
das de suas lâmpadas econômicas 
cresceram 30% no brasil, mas esse 

crescimento pode ter sido também 
incentivado pelo racionamento de 
energia, que criou nos cidadãos uma 
cultura de usar lâmpadas econômicas.

A indústria tem primado por lan-
çamentos verdes nos mais diferentes 
segmentos. O Catálogo Sustentável do 
Centro de estudos em Sustentabilida-
de da escola de Administração de em-
presas de São Paulo da Fundação Getú-
lio vargas (Gvces) mostra, por exemplo, 
um refrigerador que poupa energia e 
não agride a camada de ozônio e uma 
válvula de descarga com limitador de 
volume de água. Nas lojas, vê-se de 
palha de aço biodegradável para lavar 
louça até lingerie de fibra de bambu 
ou látex ecológico. mas consumidores 
alertam que o preço salgado é fator 
restritivo para o sucesso de vendas des-
ses produtos. “Posso preferir comprar 
produtos que não agridem o ambiente 
desde que eles sejam pouca coisa mais 
caros. Se custarem consideravelmente 
mais, não”, confirma a administradora 
michele.

Aí entra, então, a outra questão: de-
sinformação. é preciso mostrar toda a 
relação custo X benefício para o consu-
midor fazer a sua escolha. em alguns 
casos é bem fácil ser “verde” – econo-
mizar energia evitando eletrodomésti-
cos em modo stand by, por exemplo. em 
outros, mais complexos, os selos verdes 
são a garantia para o consumidor de 
que o produto de fato tem algum di-
ferencial favorável ao meio ambiente. 

entre esses selos, os mais comuns 
hoje no brasil são o FSC (sigla em in-
glês para Conselho de manejo Florestal, 
o organismo internacional que atesta 
que a retirada de madeira das flores-
tas tropicais foi feita de modo não-
predatório) e o leed (sigla em inglês 
para liderança em energia e design 
Ambiental). este regula a construção 



Campanhas 
buscam 

conscientizar 
a população a 
não usar sacos 

plásticos

civil, enquanto o FSC se estende a livros, 
embalagens, materiais de escritório e 
até lenços de papel.

Para a construção civil, além da ma-
deira, o mercado verde oferece tintas à 
base de água, plástico reciclado, tubos 
para instalações hidráulicas feitos com 
Pet, equipamentos residenciais para 
geração de energia eólica, lâmpadas 
econômicas e muito mais. A fabricante 
de tintas Coral revela que crescem anu-
almente em 60% as vendas de tintas 
com solventes à base de água em lugar 
de derivados de petróleo.

>entre o discurso e a prática
Segundo o Observador brasil 2010, 
pesquisa da Cetelem (financeira do 
grupo francês bNP Paribas) realizada 
em parceria com a ipsos Public Affairs 
em 1.500 domicílios de 70 cidades bra-
sileiras, apenas 4% dos entrevistados 
foram considerados “conscientes” – 
isto é, adotam pelo menos 11 com-
portamentos de consumo consciente 
num leque de 13 opções, que incluem 
o hábito de apagar as luzes ao sair de 
um quarto, usar o verso de uma folha 
de papel já utilizada e fechar a tornei-
ra enquanto escovam os dentes. Ou-
tros 65% foram enquadrados na cate-
goria “iniciantes”, pois adotam de 3 a 
7 desses comportamentos, enquanto 
20% apresentaram o perfil “compro-
metido”, mantendo a prática de 8 a 10 
comportamentos. Os “indiferentes” 
(11%), por sua vez, têm no máximo dois 
hábitos saudáveis de consumo. 

entre esses consumidores “indi-
ferentes”, a grande maioria – 85% 
do total – nunca pensou em deixar 
de comprar um produto de alguma 
empresa como forma de puni-la por 
algo que reprovasse (contra 49% dos 
“conscientes”) e apenas 17% tomaram 
esta atitude. Ainda assim, 51% dos “in-
diferentes” se declararam dispostos 
a pagar mais se o produto estivesse 
associado a “uma empresa que realiza 
projetos em favor do meio ambiente”, 
45% se “o produto não fosse danoso 
ao meio ambiente” e 41% pagariam 
mais se “o lixo que ele gera fosse to-
talmente reciclável”. estes percentuais 

sobem, no universo dos conscientes, 
respectivamente para 82%, 76% e 
78%. em nenhum caso, mais de 16% 
dos entrevistados desembolsariam 
mais do que 10% a 20% acima do valor 
de mercado – a margem adicional má-
xima prevista pelos pesquisadores.

Ainda segundo o diagnóstico, as 
mulheres são mais comprometidas do 
que os homens, sendo que a classe C 
apresenta comportamento parecido 
com a classe A/b, ao passo que o maior 
número de consumidores “indiferen-
tes” ou “iniciantes” está na classe d/e.

Outra pesquisa, realizada, desta 
vez, pelo instituto Akatu e o instituto 
ethos, em 2007, com vistas a quantifi-
car a “Responsabilidade Social das em-
presas e a Percepção do Consumidor 

brasileiro”, permitiu apurar junto a 
800 consumidores que 77% deles têm 
grande interesse em saber como as 
empresas tentam ser socialmente res-
ponsáveis, mas apenas 51% do público 
lhes atribui um papel que vai além do 
econômico em busca de uma socie-
dade melhor.  

Na outra ponta das relações de 
consumo, o “Relatório executivo des-
cobrindo o Consumidor Consciente: 
uma nova visão da realidade brasilei-
ra”, produzido em 2003 pelo instituto 
Akatu e o indicator Gfk a partir de 1.200 
entrevistas realizadas em 11 cidades, 
descobriu que 85% dos entrevista-
dos “se preocupavam em melhorar a 
qualidade de vida da sua comunida-
de” e que 94% deles compartilhavam a 
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opinião de que “as empresas deveriam 
se preocupar mais com o meio am-
biente”. este percentual, no entanto, 
cai sensivelmente quando o discurso 
passa da mera retórica para o plano 
pessoal: 66% dos consultados se ma-
nifestaram “dispostos a reduzir um 
pouco o padrão de vida para melho-
rar o ambiente”, mas apenas 52% se 
sentem “um pouco responsáveis pelo 
meio ambiente”. 

A mesma pesquisa mostrou que a 
distância entre o discurso e a prática 
também espelha o fosso entre o mer-
cado e o consumo consciente: 92% 
dos “indiferentes” concordam que 
economizar energia e água é uma boa 
maneira de preservar a natureza, mas 
somente 32% deles fecham sempre a 

torneira enquanto escovam os dentes, 
31% desligam os aparelhos eletrôni-
cos quando não os está usando e 46% 
evitam deixar lâmpadas acesas em 
ambientes desocupados. 

>plástico – um vilão no dia a dia
 “Ainda uso muita sacola de plástico e 
acabo utilizando-as para o lixo, depois 
das compras. Acredito que a maioria 
das pessoas faz isso, para não ter de 
comprar saco de lixo”, admite Fabie 
Spivack, no caixa de um supermer-
cado. ela pensa e age como a grande 
maioria dos brasileiros e reclama da 
falta de campanhas inteligentes que 
ajudem o consumidor a adotar hábitos 
que contribuam com o meio ambiente.

em 2009, os supermercados Carre-
four, Walmart e Pão de Açúcar assina-
ram um protocolo de intenções com 
a Fecomercio, que prevê a promoção 
de ações de conscientização do consu-
midor e incentivo para que ele utilize 
seus próprios meios de transporte dos 

produtos. Ações como venda de sacolas 
reutilizáveis, o oferecimento de alterna-
tivas ecologicamente corretas e saco-
las plásticas de qualidade satisfatória, 
para evitar que mais de uma sacola seja 
usada para embalar o mesmo produto.

A tentativa da rede de supermerca-
dos Walmart brasil há alguns meses 
foi o programa “Cliente Consciente 
merece desconto”, que devolve ao 
consumidor o valor do custo da sacola 
plástica que ele deixar de levar para 
casa ao fazer suas compras – R$ 0,03 
por unidade, o equivalente a cinco 
itens adquiridos (média de produtos 
que cabe numa mesma sacola, segun-
do o instituto Akatu). Além disso, há 
caixas preferenciais para quem utili-
za qualquer tipo de sacola retornável, 

seja de tecido, lona, papelão, plástico 
durável, carrinho de feira, ou, ainda, 
na ausência destas, adquire nas pró-
prias lojas Walmart sacolas retorná-
veis de 35 quilos, em algodão cru, ao 
custo de R$ 2,50.

A campanha da rede já permitiu 
poupar 22,5 milhões de sacolas plás-
ticas e concedeu R$ 700 mil em des-
contos aos clientes. “estamos muito 
satisfeitos com os resultados obtidos 
até agora. Ao lado de outras iniciati-
vas, de 2007 para cá conseguimos 
reduzir em 10% o uso de sacolas em 
nossas lojas, o que representa 138,9 
milhões de sacolinhas a menos no 
meio ambiente”, calcula marcos Am-
brosano, vice-presidente executivo do 
Walmart brasil. 

Na busca de ações socioambientais 
que arrematem a simpatia do consu-
midor, outros gigantes do mercado não 
ficaram atrás: para incentivar o uso 
de sacolas retornáveis, o Grupo Pão 
de Açúcar partiu para a campanha 

A CAMPANHA DO WAlMARt POUPOU 22,5 
milhÕes de sacolas PlÁStiCAS E CONCEDEU 

r$ 700 mil em descontos

sustentabilidade
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A MEtA DO MiNiStéRiO DO MEiO AMBiENtE 
é FECHAR O ANO COM A economia de 1,5 bilhão 

de sacolas plásticas

Números igualmente expressivos se 
aplicam à comercialização de sacolas 
retornáveis nas lojas da rede – extra, 
Comprebem, Sendas, AbC e Assai –, 
num total de quase 1,2 milhão de uni-
dades vendidas, das quais 65% só no 
ano de 2009. Para dimensionar a im-
portância da iniciativa, Pompílio  esta-
belece um termo de comparação: “cada 
sacola retornável chega a substituir 
até oito sacolas plásticas, o que, neste 
caso, significa uma economia perto de 

“Ganha Pontos quem Ajuda a Preser-
var o Planeta”, desde março do ano pas-
sado. O objetivo é oferecer aos clientes 
que participam do programa de rela-
cionamento mais, e utilizam sacolas 
retornáveis, pontos que podem ser 
trocados por vale-compras. de acordo 
com o diretor de Responsabilidade Am-
biental do Pão de Açúcar, Paulo Pompi-
lio, “a campanha já contabilizou mais 
de 1 milhão de pontos em mais de 250 
mil compras no período de sete meses”.  

10 milhões de embalagens plásticas e 
seu descarte no meio ambiente”. 

Na rede Pão de Açúcar há seis op-
ções de sacolas retornáveis – quatro 
em ráfia sintética, uma em algodão 
com a frase “eu sou uma sacola verde” 
e um modelo em Pet reciclado, pro-
duzido em parceria com a SOS mata 
Atlântica. em quatro anos, foram dis-
tribuídas 590 mil unidades. quanto à 
rede extra, onde são oferecidos quatro 
modelos de ecobags, já foram vendi-
das mais de 150 mil sacolas desde o 
lançamento da campanha, em 2008.   

Ação semelhante tem a rede Pre-
zunic, do Rio de Janeiro, que, para in-
centivar o uso de sacolas retornáveis, 
oferece modelos ao preço símbólico 
de R$ 0,99. A rede de material de es-
critório kalunga também comercializa 
sacolas retornáveis nas suas 60 lojas 
e, segundo o gerente comercial Hoslei 
Pimenta, vem registrando grande acei-
tação do público. Na região de Jundiaí, 
nas 15 lojas da rede Russi o diferencial 
são as estampas inspiradas nas obras 
do pintor italiano inos Corradin. “é 
uma forma de deixar as sacolas mais 
bonitas e atraentes”, sustenta Ana Pau-
la morini, responsável pelo departa-
mento de marketing, explicando que o 
cliente também pode dispor das caixas 
de papelão usadas para acondicionar 
os produtoscomprados nas lojas.

Juntas, estas grandes redes varejis-
tas aderiram à campanha de incentivo 
ao uso de sacolas reutilizáveis promo-
vida pelo governo federal. quando ain-
da estava no posto de ministro do meio 
Ambiente, Carlos minc declarou que a 
meta era fechar 2010 com a economia 
de 1,5 bilhão de sacolinhas plásticas. No 
ano passado, a iniciativa “Saco é um 
Saco” evitou que outros 600 milhões 
de sacos plásticos fossem lançados no 
ambiente. Por ano, são fabricadas no 
brasil 18 bilhões de unidades. Segun-
do minc, o uso abusivo das sacolinhas 
resulta em acúmulo de plástico nos 
lixões, nos rios, córregos e mares, au-
mentando a poluição e ameaçando a 
vida de espécies animais, como tarta-
rugas, peixes e golfinhos que morrem 
ao ingerir ou se enrolar neles. 
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gestão Por REnAtA tuRBiAni E LuciAnA LAnA 

PequeNOS emPReSÁRiOS Se ReúNem em CeNtRAiS de NeGóCiOS  
e COm bASe NOS PRiNCíPiOS dO ASSOCiAtiviSmO, ReduZem CuStOS 
e AumeNtAm Seu POdeR diANte dOS FORNeCedOReS

a associação  
faz a foRça
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CONStRUçãO CiVil, SUPERMERCADOS E 
FARMÁCiAS SãO AlGUNS DOS SEtORES QUE 

APOStARAM NO ASSOCiAtiViSMO COMO 
FORMA DE OtiMizAR RECURSOS E CRESCER

em São Paulo, 52 pequenas e 
médias farmácias se junta-
ram e formaram a Rede Far-
ma 100. em minas Gerais, 21 
lojas de material de constru-

ção formaram o Clube da Casa. e, no 
Rio de Janeiro, supermercadistas de 
pequeno e médio portes se uniram 
numa rede com mais de 100 lojas. 
esses são só alguns exemplos de um 
movimento que se torna cada dia 
mais comum e bem-sucedido no va-
rejo: as centrais de negócios. 

elas surgiram há pouco mais de dez 
anos. em decorrência do Plano Real, o 
brasil começava a chamar a atenção 
de empresas estrangeiras, que inicia-
ram um intenso processo de fusões e 
aquisições. A resposta dos pequenos e 
médios empresários, buscando sobre-
vivência, veio também sob a forma de 
união. Só que o princípio básico foi o 
associativismo – por meio do qual, de 
maneira informal, grupos de empresas 
buscam somar seus potenciais e dividir 
suas dificuldades. isso inclui: obter be-
nefícios nas compras em grande escala 
(conseguindo maior poder de barganha 
junto aos fornecedores); dividir inves-
timentos em marketing, tecnologia e 
pessoal; e compartilhar riscos. de lá pra 
cá, o conceito se desenvolveu, e agora 
um novo rastro da consolidação dos 
grandes pode trazer boas novidades.

O Clube da Casa é uma delas. O 
grupo de empresários, com 21 lojas 
de material de construção, come-
çou a atuar de forma associada em 
2007. Formaram, inicialmente, a As-
sociação Sul mineira de materiais de 

Construção (Assumac) e, com apoio 
do Sebrae/mG, unificaram o planeja-
mento e a execução de ações nas áreas 
de marketing, compras e treinamento 
de pessoal. No final do ano passado, 
anunciaram a bandeira Clube da Casa. 
São 36 pontos de venda, com facha-
das novas, layout interno padronizado, 
funcionários igualmente treinados e 
campanhas de divulgação compar-
tilhadas. A rede está presente em 31 
cidades, conta com cerca de mil fun-
cionários e atingiu faturamento de R$ 
100 milhões em 2009, valor superior 
ao de muitas gigantes do ramo.

“Ampliamos o mix de produtos, con-
seguimos condições diferenciadas com 
fornecedores e instituições financeiras 
e vendemos com preços e prazos mais 
competitivos”, conta João vitor Gorgu-
lho, vice-presidente do Clube da Casa e 
dono da Gorgulho materiais de Cons-
trução, de São lourenço (mG).

de 1997 para 1998, o faturamento 
do grupo cresceu 18% e, no ano pas-
sado, 20%. “O aquecimento do setor 
de construção civil no período ajudou, 
mas a associação permitiu vantagens 
que seriam improváveis individual-
mente”, diz Gorgulho.

Nesse ramo da construção, São 
Paulo tem um exemplo mais antigo 
de central de negócio: a Rede Constru-
alto, criada em 2002, por comerciantes 
da região do Alto tietê. Hoje compre-
ende 17 associados com 19 pontos de 
venda nos municípios de São Paulo 
(bairro de Guaianazes, na zona leste), 
mogi das Cruzes, Suzano, itaquaque-
cetuba, Poá e Ferraz de vasconcelos.

O setor farmacêutico é outro com 
bons casos de associativismo. um deles 
é o das drogarias max e Padrão. Poucos 
imaginam que a rede, hoje com mais 
de 200 lojas no País, surgiu no início 
da década de 1980, quando quatro 
empresários do ramo de farmácia e 
drogaria constataram a necessidade 
de fazer propaganda de suas lojas em 
rádio, busdoor, e até televisão. Sem os 
recursos necessários, decidiram usar o 
mesmo nome fantasia: drogarias max. 
Outros amigos resolveram participar 
e aderiram ao uso da marca. em 1989, 
eles formaram uma sociedade por 
cotas de responsabilidade limitada, a 
maxcenter distribuidora Comércio e 
Representações ltda. em 1997, criaram 
a marca Padrão e adotaram definitiva-
mente o sistema de franquias.

No Rio Grande do Sul, há a Rede 
Farmácias Associadas, criada em 
1999. Atualmente está em 170 muni-
cípios, tem 220 empresas associadas 
e 470 pontos de venda. Jaime Nunes 
moreira, diretor comercial da asso-
ciação, comenta que as farmácias 
participantes da aliança conseguem 
descontos que vão desde 2% até 40% 
nas aquisições, dependendo do labo-
ratório. A entidade compra cerca de 
R$ 25 milhões em produtos por mês. 
“barganhamos muito para comprar 
melhor, ter maior rentabilidade e con-
seguir melhores prazos e formas de 
pagamento”, diz moreira.

Presente em 24 cidades do estado 
de São Paulo, a Rede Farma 100 reúne 
52 associados. luiz Carlos Henrique, 
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tesoureiro da rede e proprietário da 
drogal, de São bernardo do Campo, 
explica que, para se associar, a far-
mácia precisa se adequar ao padrão 
visual, ser informatizada e ter boas 
práticas morais e comerciais. Para 
todas as associadas são oferecidos 
treinamentos, parcerias com distri-
buidoras e laboratórios, produtos de 
marca própria, sistema próprio de 
administração de convênios, compra 
centralizada de alguns produtos, em-
balagens e uniformes, realização de 
convenções e seminários, marketing 
compartilhado e assessorias comer-
cial, jurídica e contábil.

AS lOjAS DA REDE FARMÁCiAS ASSOCiADAS CONSEGUEM DESCONtOS 
DE 2% A 40% NA COMPRA DE PRODUtOS 

“Oferecemos uma série de bene-
fícios aos associados, mas também 
exigimos algumas coisas, em especial 
padronização e ética. baseados nisso, 
conseguimos sobreviver à chegada 
das grandes empresas, e, hoje, temos 
uma marca valiosa e muito respeita-
da”, garante Henrique.

Para benedito Roberto Zurita, con-
sultor do Sebrae na Área de Coopera-
tivismo, as centrais de negócios são 
muitas vezes a única solução para a 
sobrevivência e a superação das di-
ficuldades dos pequenos negócios. 
“muitas empresas, que antes briga-
vam entre si, viram no associativismo 

uma forma de conseguir melhor co-
locação no mercado. eram concorren-
tes, hoje são companheiras.”

é também o que diz José Alberto 
yemal, professor e coordenador do 
curso de Administração da universi-
dade Paulista (unip) e autor da pes-
quisa “Centrais de Negócios: como 
enfrentar as redes internacionais de 
supermercados”, realizada em 2006: 
“a união de esforços passou a ser uma 
alternativa para que as organizações, 
especialmente as pequenas e médias 
empresas, possam enfrentar os gran-
des por meio da transformação de 
concorrentes em parceiros”.

Benedito 
Roberto Zurita, 
consultor 
do Sebrae 
na Área de 
Cooperativismo. 
E à direita, 
Jaime Nunes 
Moreira, diretor 
de comércio da 
Rede Farmácias 
Associadas, 
do Rio Grande 
do Sul

João Vitor 
Gorgulho, 

Vice-presidente 
do Clube Casa, 

que começou a 
operar de forma 

associativa em 
2007
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O SEtOR SUPERMERCADiStA 
é O QUE tEM MAiOR iNtEGRAçãO 
E MElHORES EStRUtURAS. Só EM 
SãO PAUlO SãO 19 CENtRAiS

em geral, a primeira vantagem 
percebida pelos comerciantes e que 
os leva a pensar em uma associação 
é a de conseguir o melhor preço nas 
compras. mas existem várias outras, 
menos óbvias, que começam a ser 
exploradas posteriormente, como a 
redução de processos burocráticos 
e a economia de custos propiciada 
pela união dos serviços de consulto-
ria jurídica, contábil e financeira. O 
investimento em treinamento de fun-
cionários, cursos e palestras também 
pode ser otimizado.

uma característica das centrais de 
negócios que costuma causar polê-
mica é a identidade visual. A ideia é 
facilitar o reconhecimento, mas isso 
exige que as lojas de uma mesma 
central passem a ter fachada, layout 
e uniforme iguais, ao que, por vezes, 
há resistência. A economia no investi-
mento em marketing, no entanto, vai 
ficando evidente – muitas redes des-
tinam parcela de seus recursos para 
uma espécie de fundo de marketing.

>evolução entre supermercadistas
As redes de cooperação e alianças em-
presariais podem ser formadas em di-
ferentes segmentos e entre empresas 
de vários tamanhos. Atualmente, elas 
estão presentes, principalmente, nos 
setores de supermercados, material 
de construção, farmácias, móveis, 
panificação, papelaria e autopeças. 
O setor supermercadista, no entanto, 
é o que apresenta maior grau de inte-
gração e melhores estruturas.

Segundo a Associação Paulista de 
Supermercados (Apas), existem no 
estado de São Paulo 19 centrais de 

negócios supermercadistas, somando 
316 lojas, que estão em 125 cidades e 
empregam 12,5 mil funcionários. edi-
valdo bronzeri, vice-presidente das 
centrais de negócios da Apas, conta 
que das 19 centrais de negócios, 17 
possuem seus próprios centros de 
distribuição, o que ajuda a alavancar 
e fortalecer ainda mais os negócios. 

“um dos principais problemas das 
centrais de negócios é a logística. 
uma coisa é fazer a entrega em um 
ponto, outra é fazer em dez. Por isso, 
ter um centro de distribuição é im-
portantíssimo, já que as entregas cen-
tralizadas são um meio de negociar 
descontos maiores”, afirma bronzeri. 

Ainda de acordo com o vice-pre-
sidente das centrais de negócios da 
Apas, as empresas reunidas nas asso-
ciações conseguem redução de custos 
entre 5% e 15%, o que pode se traduzir 
em melhores preços ao consumidor, 
garantindo competitividade em rela-
ção aos grandes varejistas. 

muitas centrais de negócios aca-
bam investindo em lojas próprias. Foi 
o que aconteceu com a Rede Parcei-
ros de Supermercados, de São Paulo. 
Os dez empresários que fazem parte 
desta aliança já possuem pequenos 
mercados, mas decidiram investir em 
um empreendimento único. “Nem 
sempre as centrais de negócios cres-
cem em números de associados. Na 
maioria dos casos, é o número de lojas 
que cresce. e essas novas lojas podem 
ser abertas em sociedade pelos inte-
grantes da rede”, diz bronzeri.

No Rio de Janeiro, o setor super-
mercadista assistiu, no ano passado, 
a momentos de muita agitação entre 

as centrais de negócios. isso porque 
as duas maiores redes associativistas 
– Redeconomia e multi market – se 
uniram formando a multieconomia, 
com 109 lojas – mais do que o grupo 
Pão de Açúcar tem no estado. A união 
durou pouco e, oito meses depois, 
tudo voltou a ser quase como antes.

“Aprendemos muito com a união 
e com a separação. O perfil de cada 
uma das redes ficou mais claro. Al-
gumas empresas migraram de uma 
rede para outra. e, ao final, as duas 
saíram fortalecidas”, diz luiz Carlos 

Correia, diretor administrativo da 
multi market. Segundo ele, houve um 
“choque de culturas empresariais”, 
mas a separação foi bem compre-
endida e aceita. Correia explica que, 
dentro da rede, algumas empresas 
haviam crescido mais que outras e 
isso foi o principal fator da separação. 
“Para quem tem oito ou nove lojas, 
trabalhar nas mesmas bases de quem 
tem uma só começou a não fazer mais 
sentido. A rede poderia até atrapalhar 
o desenvolvimento deles”, admite. ele 
conta ainda que os planos de cresci-
mento com a fusão não foram atingi-
dos nos quatro primeiros meses e que 
a frustração contribuiu para a decisão 
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de desfazer a união. Após a separação, 
a multi market somava 21 associados 
com 49 lojas – quatro a mais do que 
tinham na fusão, segundo o diretor.

Com relação ao conceito de associa-
tivismo, Correia confirma que “é um 
modelo de negócio em que acredita, e 
a receita é simples: melhor preço para 
os mesmos produtos oferecidos nos 
grandes grupos aliado à qualidade de 
atendimento, só possível numa rela-
ção de vizinhança, característica dos 
mercados de bairro”.

ele destaca ainda outro aspecto 
essencial: o apoio da indústria. “Para 
ela, é importante não ficar nas mãos 
dos grandes grupos. também por isso, 
elas se tornam parceiras e concedem 
preços e prazos vantajosos.”

Oferecer produtos importados é ou-
tro diferencial do pequeno supermer-
cado que participa de uma central de 
negócios. “A rede viabiliza operações de 
importação. isso é fundamental para 
o comércio de produtos como azeite, 
bacalhau, bebidas”, acrescenta o exe-
cutivo da multi market.

A multi market foi criada em agosto 
de 1999, com 11 participantes e 11 lojas. 
Só depois de quatro anos houve uma 
padronização no layout e a marca foi 
adotada por todos os supermercados 
associados, que, então, aboliram seus 
nomes originais. em seguida, a rede 
lançou sua marca própria – inicial-
mente para a linha de grãos, forneci-
dos pela Carreteiro, na época sendo 
depois estendida a massas, biscoitos, 
óleo de soja, café e outros.

luiz Carlos diz que as indústrias en-
tregam as encomendas no centro de 
distribuição e que é responsabilidade 
de cada associado retirar as suas en-
comendas e pagar a sua fatura.  

A Redeconomia, por sua vez, saiu 
da fusão com 15 associados e 58 lo-
jas. esse era o grupo dos “maiores” 
– cada empresa associada tem em 
média quatro lojas. A redeconomia 
foi a primeira central de negócios do 
setor supermercadista no Rio de Ja-
neiro. Sua história começa em 1998, 
quando sete empresas, com 37 lojas, 
fundaram a Associação Redeconomia 
de Supermercados do estado do Rio 
de Janeiro (Rederj). em cinco anos, 
recebeu a adesão de outras nove 
empresas e chegou a operar 89 lojas 
em 2004, conquistando a posição de 
maior rede associativista do País.

Ainda no setor supermercadista, 
há a Rede Coop – uma cooperativa de 
consumo, fundada pelos funcioná-
rios da companhia Rhodia. em 1971, a 
empresa passou a receber sócios não 
funcionários da Rhodia. Hoje, ela con-
ta com 1,5 milhão de associados, 30 
lojas e um depósito. 

Apesar de funcionar como uma 
cooperativa, a Coop, com o objetivo 
de concentrar negócios para ter um 
potencial de compra e venda maior, 
se juntou a outras 16 empresas do 
setor ao se associar à Rede brasil de 
Supermercados (RbSm), central de 
compras focada em importação. “O 
forte nessas aquisições são azeite e 
vinho. Conseguimos descontos de até 

O APOiO DA iNDúStRiA 
é ESSENCiAl, POiS PARA 
ElA, O OliGOPóliO é 
PREOCUPANtE

Acima,  
Edmilson 

Sena da Silva, 
ombudsman 

da Coop

25%”, relata o ombudsman da Coop, 
edmilson Sena da Silva.

Só para se ter uma ideia do poder 
da RbSm, ela está presente em 11 esta-
dos brasileiros mais o distrito Federal, 
com 258 lojas. em 2008, o faturamen-
to ultrapassou R$ 7,3 bilhões.

Na definição do Sebrae, as centrais 
de negócios são “entidades de base 
associativa, formadas por empresas 
ou empreendedores independentes, 
voltadas para a busca de soluções 
conjuntas de interesse econômico 
com foco no mercado em que atuam”. 

Apesar de seguirem os mesmos prin-
cípios, elas se diferem das cooperativas. 
Nessas, os associados, no minímo 20, 
são donos do patrimônio e benefici-
ários dos ganhos.  Para formar uma 
central de negócios são necessários, 
pelo menos, dois participantes. O pa-
trimônio das centrais de negócios é for-
mado por taxa paga pelos associados, 
doações, fundos e reservas, enquanto 
as cooperativas possuem capital social 
(formado por quotas-partes), facilitan-
do financiamentos. 

gestão
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>todo apoio às redes

Que atividades o varejo deve 
uniFicar? 
Compras, promoção (feiras, catálogos, 
show room), logística, treinamento, de-
senvolvimento de novos fornecedores, 
desenvolvimento de design  dos produtos, 
acesso a serviços externos (advocacia, con-
sultoria, pesquisa de mercado, exploração 
de mercado externos etc.). Tudo o que leva 
à redução de custo, aumento do poder 
contratual, maior visibilidade no mercado, 
inovação de produtos, mais tecnologia. 

há alguMa seQuência a ser seguida?      
Não creio, a menos que tenha sido feito 
um planejamento. As empresas vão veri-
ficando, ao longo do percurso de parceria, 
quais as sinergias existentes. Aos poucos vai 

diminuindo a desconfiança recíproca. Obvia-
mente, é complicado juntar a contabilidade 
e o jurídico sem ter feito “um ensaio”.

Quais os probleMas eM juntar 
atividades?
Vencer o individualismo e a desconfiança. 
Acho que “antes de casar tem que noi-
var” e, mesmo assim, isso não garante a 
duração do casamento. Muitas sociedades 
fracassam pois os sócios não se conhecem 
suficientemente; não “baixaram a guarda” 
e se fusionam sem definir quem faz o quê. 

coMo conFigurar uMa união?
Pode ser uma joint venture, não precisa 
chegar à “fusão”. Recomendo primeiro 
adquirir experiências com acordos opera-
cionais sobre determinadas tarefas.

Quais são as diFiculdades e desaFios?
As dificuldades podem ser: falta de motiva-
ção; expectativas irrealistas; comportamen-
to individualista; sócios em concorrência; 
estrutura inadequada da nova sociedade; 
pesquisas de mercado não levadas a sé-
rio; culturas empesariais conflitantes. Os 
desafíos: vencer a desconfiança; estabele-
cer uma divisão justa entre poder e lucro; 
compartilhar objetivos e visão; equilibrar 
a capacidade e a participação dos parcei-
ros; estabelecer estratégia em conjunto; 
conquistar empatia.

o Que leva eMpresas a unireM-se? 
Para não desaparecer; aumentar o lucro, 
o poder contratual e a participação no 
mercado; fazer frente à nova concorrên-
cia; reduzir a flutuação nas vendas; ter a 
possibilidade de criar uma marca forte e 
ter maior economia de escala.

Ele é atualmente um dos mais conceituados consultores para exportação e é 
também um grande entusiasta da criação de redes para aumentar o poder contratual 

e reduzir custos; e investir em informação comercial, promoção, tecnologia. 
“Para competir pelo preço, não há outra saída”, garante o italiano Nicola Minervini. 

Formado em engenharia na Itália e em economia no Brasil, Minervini é diretor da 
International Marketing Consulting, com sede em Bergamo, na Itália, e também 

autor dos livros “O Exportador” e “Manual de Consultoria Minervini”, publicados 
no Brasil. Sobre as centrais de negócios, ele nos dá algumas dicas e lições:

 >Os 
mandamentos 
de uma boa 
fusão
por nicola Minervini

•  Busque um conselheiro especialista 
em fusões para que, profissionalmente, 
assista você em todo o processo;

•  Identifique as oportunidades, 
estratégias e onde você quer chegar com 
a aliança;

•  Identifique o perfil certo do parceiro;

•  Verifique qual o poder contratual do 
parceiro em comparação ao seu;

•  Determine as vantagens derivadas 
dessa aliança;

•  Identifique qual o impacto que 
a aliança terá sobre seus clientes, 
funcionários, fornecedores;

•  Defina um orçamento que deve ser o 
guia para o trabalho da criação da fusão;

•  Lembre-se que diferenças culturais ou 
de estilo de gerenciamento podem levar 
ao fracasso da fusão;

•  Seja franco, sincero e honesto;

•  Negocie passo a passo e elabore um 
acordo para cada assunto da cooperação;

•  Defina as modalidades de repartição 
de lucros e prejuízos;

•  Defina muito bem quem faz o quê;

•  Construa passo a passo um 
relacionamento de confiança;

•  Defina já as vias de saída do contrato, 
caso se anule a relação de confiança ou 
não seja mais possível alcançar acordos 
sobre pontos fundamentais da aliança;

•  Se perceber que o “casamento” 
não dará certo, é melhor terminar o 
“namoro”: saiba quando é o momento 
de renunciar.  
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Capa Por JAcquELinE cOstA
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NOvidAdeS, teNdêNCiAS, PReçOS bAiXOS 
e diveRSidAde FAZem dOS bAZAReS umA iNCubAdORA 
de emPReeNdedOReS dO muNdO dA mOdA

muitas grifes con-
sagradas deram 
seus primeiros 
passos em mer-
cados e bazares 

de moda. Hoje é consenso que esses 
espaços alternativos vieram para ficar 
e que costumam servir de vitrine para 
apresentar novas marcas ao público. 
Com o sucesso, eles não param de 
se multiplicar nas principais capi-
tais e, a cada edição, ganham mais 
representatividade no comércio. A 
maioria dos eventos é destinada ao 
público feminino, que não resiste a 
um garimpo fashion e fareja o per-
fume de descontos no ar. mas não é 
só a busca por preços incríveis que 
seduz os consumidores. Para muita 
gente, o que mais conta é a chance de 
comprar algo alternativo, que esbanje 
personalidade.

maior feira itinerante de moda e 
comportamento do País, o mercado 
mundo mix (mmm) foi criado em 
1994, num pequeno galpão da vila 
madalena, em São Paulo, com pouco 

mais de uma dezena de expositores. 
de lá para cá, já foram realizadas mais 
de 200 edições em 14 cidades de oito 
estados brasileiros. Aproximadamen-
te dois milhões de pessoas já passa-
ram pelo evento. em 2003, o mmm 
ultrapassou as fronteiras brasileiras 
e foi parar do outro lado do Oceano 
Atlântico, mais precisamente em Por-
tugal. A última edição por lá aconte-
ceu no mês de maio, no Castelo de São 
Jorge, um dos principais pontos turís-
ticos de lisboa, com cem expositores. 
também já foram realizadas edições 
em Porto, Coimbra, Cascais e lagos.

O sucesso foi tanto que deu cria: a 
Galeria mundo mix, o primeiro ponto 
de venda fixo do evento homônimo, 
inaugurado em dezembro de 2009. 
em um espaço de 500 metros qua-
drados bem no coração descolado da 
cidade de São Paulo, na Rua Augusta 
com a Alameda lorena, nos Jardins, 
estão instaladas 50 marcas de no-
vos estilistas e designers, cada uma 
seguindo sua própria identidade. 
Além do ponto fixo, ainda em 2010 as 

BeRço 
das 
futuRas 
gRifes



Capa

50        Comércio & Serviços JUN / JUL 2010

CRiAMOS UM EVENtO EM QUE tODOS GANHAM: 
O CONSUMiDOR ENCONtRA OS PRODUtOS DE 
QUAliDADE E AS marcas conseguem capitalizar 
a produção eXcedente  

também ataca em outras frentes, com 
o lançamento de produtos com edição 
limitada, como bonés, camisetas, bol-
sas e outros acessórios que compõem 
o visual de um público alvo atualizado 
com as tendências de moda.

Na Rua Augusta, surgiu, em 2008, 
o endossa, que tem o conceito de ser 
uma loja colaborativa. lá, caixas de 
diferentes tamanhos e preços são 
alugadas para quem produz roupas, 
acessórios e objetos de decoração. O 
funcionamento é simples. todo mês, 
as vendas de um espaço são compa-
radas ao preço do aluguel. Se por três 
meses consecutivos as vendas forem 
menores do que a meta (que é calcu-
lada com base no valor do aluguel), a 
marca não poderá renovar o contrato 
para o mesmo espaço por quatro se-
manas. Ou seja: ao comprar, o consu-
midor vai endossando a permanência 
do empreendedor. 

No endossa, qualquer pessoa pode 
alugar um espaço para vender seus 
produtos. basta criar uma marca e 
se cadastrar na lista de espera. O va-
lor do aluguel vai de R$ 85 a R$ 630, 
e varia de acordo com o tamanho da 
caixa que servirá de vitrine. Camise-
tas, bijuterias, embalagens, perfumes, 
artesanato, toy art, bolsas, carteiras, 
livros, botas, tênis, lingeries e peças 
de decoração estão entre os itens de 
maior sucesso. A endossa não fica 
com comissão e cuida dos trâmites 
de impostos.

Criado pelas amigas daniela Ry-
mer e mayra Alves, o mistura Fina 

marcas terão showroom e um sistema 
de vendas online. A cada três meses, 
85% dos expositores são trocados. 

um dos idealizadores do mmm, 
beto lago faz questão de deixar cla-
ro que o mercado não é apenas lu-
gar para uma simples exposição de 
produtos. O principal objetivo é, sim, 
ser uma incubadora de novas em-
presas. e é verdade. ele é considerado 
uma espécie de berço para estilistas 
hoje famosos, como thais Gusmão, 
André lima, mário queiroz, marcelo 
Sommer, e Alexandre Herchcovitch, 
além de marcas como Chilli beans e 
A mulher do Padre. “O meu projeto 
é ajudar a criar novas empresas. Na 
primeira entrevista, pergunto se a 
pessoa já tem empresa aberta, se tem 
CNPJ. Caso não tenha, oriento, indico. 
existem várias feiras que não ligam 
para isso. Seguimos a lei direitinho, 
porque senão vira um camelódromo 

moderninho. As grifes têm que ter 
nota e os vendedores, por exemplo, 
têm que ter horário para trabalhar. 
Afinal, estamos criando estilistas para 
serem os novos lojistas”, diz lago. 

depois de despontar no mercado 
mundo mix, a Chilli beans acabou se 
transformando numa das maiores 
redes brasileiras especializadas em 
óculos escuros. Hoje, mantém mais 
de 200 endereços exclusivos no bra-
sil, além de pontos em Portugal e nos 
estados unidos. São dois formatos de 
ponto de venda: quiosque e loja. A cada 
semana, dez novos modelos são lança-
dos, do clássico ao moderno. A marca 
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também tem feito sucesso na capi-
tal paulista. O evento acontece duas 
vezes por ano: uma no inverno e 
outra no verão. Sempre em espaços 
na vila madalena, região cultural de 
São Paulo conhecida por seus bares, 
restaurantes e galerias. mayra explica 
que a escolha das marcas obedece a 
alguns pré-requisitos: precisam ser 
novas no mercado, além de vende-
rem produtos com exclusividade 
e conceito. A próxima edição está 
prevista para acontecer no início de 
agosto. Outro foco do evento é a cul-
tura. bandas alternativas, artistas e 
fotógrafos são convidados a expor 
seus trabalhos. “A nossa principal 
ferramenta na busca de expositores 
é em blogs, flickrs e facebook. A ideia 
é que todos se beneficiem de alguma 
forma, seja pelo network, realizando 
compras, absorvendo cultura ou até 
ampliando relacionamentos. O núme-
ro de participantes varia de acordo 
com o tamanho do local. Na última 
edição, contamos com 30 marcas. 
Para a próxima, estamos com uma 
projeção de 50. Os expositores pagam 
entre R$ 200 e R$ 250 antecipadamen-
te e se responsabilizam pelas vendas. 
A Small Axe, grife de camisetas, é uma 
das marcas que está com a gente des-
de o início”, explica mayra. 

Não são apenas as grifes iniciantes 
que lucram com mercados e bazares. 
Outro evento de moda que tem feito 
sucesso em São Paulo é o q!bazar, onde 
os consumidores têm a chance de com-
prar peças de marcas renomadas, na-
cionais e internacionais, com descontos 
que variam de 30% a 70%. muito bom 
para quem compra e ótimo para quem 
vende. donos de grifes têm a chance 
de comercializar produtos de coleções 
passadas, esvaziando os estoques sem 
serem obrigados a realizar liquidações 
intermináveis. O evento – que já está 
na 31ª edição e no 12º ano de existên-
cia – soma 11 mil metros quadrados de 
exposição no Jockey Club Paulista, com 
75 marcas importantes como Adidas, 
brands & Co., Calvin klein, Carina duek, 
Forum, lacoste, mandi & Co., ótica bra-
solin, Siberian, Forum, vila Romana, von 

dutch, Carlos miele, everlast, billlabong, 
ecko, iodice, Crawford, vR, timberland, 
Cavalera e m.Officer. A cada ano, são re-
alizadas quatro edições. “Há anos cria-
mos um evento em que todos ganham. 
O consumidor encontra os produtos 
de qualidade que busca em condições 
mais acessíveis e as marcas conseguem 
capitalizar a produção excedente com 
uma margem de lucro atraente”, afirma 
tito Passos, diretor da big Promoções 
e eventos, empresa responsável pela 
organização do evento.

No Rio, o top Fashion bazar segue a 
mesma linha e já virou uma tradição 
para quem curte moda. Oferece pro-
dutos de marcas conceituadas com 
o chamariz de descontos que podem 
chegar a 70%. de 1999 para cá, já 
foram realizadas 27 edições. Além 
da participação de mais de 80 mar-
cas famosas, o evento oferece uma 
charmosa praça de alimentação e um 
lounge com a presença de dJs. dentre 
as marcas mais conhecidas, figuram 
mara mac, Calvin klein, leeloo, via 

FEiRAS E BAzARES 
NãO COMPEtEM COM 
O MERCADO FORMAl, 
principalmente 
por causa da 
periodicidade 
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mia, Cantão, Cavalera, Redley, Osklen, 
levis, timberland e mixed. 

Criada em 1996 e extinta em 2007, 
a babilônia Feira Hype, que se trans-
formou num verdadeiro shopping a 
céu aberto, ocupando a tribuna C do 
Jockey Club brasileiro, no Rio, promete 
voltar com tudo até o fim de 2010. A 
promessa é de Robert Guimarães, um 
dos idealizadores do projeto, ao lado do 
sócio Fernando molinari. inspirada em 
eventos famosos de grandes cidades 
do mundo (como Portobello, em lon-
dres, e marche Aux Puces, em Paris),  a 
feira chegou a ter um público médio 
de 15 mil pessoas por fim de semana, 
sendo que em algumas edições alcan-
çou 25 mil. em 2000, uma lei municipal 
regulamentou-a como feira cultural, 
turística e social da cidade do Rio de 
Janeiro. Para muitas grifes cariocas, 
como Farm, espaço Fashion, Comple-
xo b e via mia, a babilônia Feira Hype 
foi o começo de tudo. “Fizemos uma 
estatística e descobrimos que quem 
ficava na feira de um ano a um ano 
e meio acabava abrindo uma loja. Fo-
ram mais de 100 marcas que passaram 
para o comércio formal. Criamos uma 
oportunidade de negócio com o capi-
tal do tamanho dos estilistas e novos 
designers. A cada feira, de 120 a 180 ex-
positores montavam suas barracas. 
Foram quatro mil expositores em 11 
anos”, lembra Robert.

Com uma moda descontraída, des-
pojada e solar que é a cara do Rio, a 
Farm, que surgiu em 1997 na babilônia 
Feira Hype, logo se transformou em 
um fenômeno de vendas. era, de longe, 
um dos estandes mais concorridos do 
evento carioca. marcello bastos, sócio 
da empresa ao lado da coordenadora 
de estilo kátia barros, lembra que desde 
o início, ainda sob a lona da feira, era 
muito claro o objetivo de construir uma 
marca. “Sempre tivemos uma preocu-
pação muito grande com os detalhes. 
Fomos os primeiros expositores da feira 
a contratar um arquiteto para montar o 
estande. Além disso, a embalagem era 
personalizada e as vendedoras tinham 
o perfil da marca. vendíamos altíssimos 
volumes nos fins de semana de feira. 

A primeira loja abriu em 1999, mas 
continuamos na Feira Hype até 2003, 
quando já tínhamos seis lojas. Conse-
guimos sucesso no Rio sem abrir pontos 
nos dois maiores centros, o Rio Sul e o 
barrashopping”, conta bastos.

em 2004, a Farm chegava a belo Ho-
rizonte. um ano depois, uma segunda 
loja foi aberta na capital mineira. bra-
sília também ganhou a sua. em 2006, 
foi a vez de Goiânia. mas foi em São 
Paulo que bastos e kátia provariam 
o poder de fogo da marca. A Farm fez 
história no iguatemi ao ser considera-
da a maior venda por metro quadrado 
no seu segmento. O sucesso garantiu 

NãO PARAM DE surgir outlets eletrônicos QUE 
REúNEM ARtiGOS DE MARCAS FAMOSAS

em 2007 um espaço maior e repagi-
nado – a grife ganhou de presente do 
shopping o espaço de 150 metros qua-
drados que estava sendo disputado 
por mais de cem marcas brasileiras 
– e o posto de líder no segmento de 
moda jovem. A Farm iniciou 2010 com 
28 lojas e o objetivo é fechar o ano com 
mais nove. A  marca comercializa cer-
ca de 120 mil peças por mês e, em 2012, 
o objetivo é alcançar o mercado in-
ternacional. de olho nisso, o instituto 
Provar foi contratado para pesquisar 
a viabilidade da Farm em dez cidades 
no mundo. A ideia da grife é ampliar a 
rede para 45 unidades até 2012.

O perfil do 
consumidor 

desses eventos 
de moda são 

clientes da classe 
média, a procura 

de novidades e 
bons preços



A via mia foi outra marca que 
nasceu na babilônia Feira Hype. Se-
gundo Roger Sabbag, sócio-diretor 
da grife, a experiência no evento foi 
fundamental para que a via mia se 
tornasse o que é hoje. Ao todo, são 11 
lojas espalhadas pelo brasil. “Foi lá o 
nosso primeiro grande laboratório, 
onde surgiram os primeiros produtos 
hits. Aproveitávamos essa aproxima-
ção com o público para perguntar às 
clientes do que elas sentiam falta no 
mercado. isso nos ajudou a aprimorar 
nosso mix de produtos. desde então, 
passamos por diversas transforma-
ções sem deixar a personalidade da 
marca de lado. Não somos só uma loja 
de acessórios, mas sim uma marca 
com atitude e conceito, que vende 
comportamento para mulheres con-
temporâneas, jovens, femininas e 
estilosas”, afirma Sabbag.

O economista Francisco barone, 
coordenador do Programa de estudos 
Avançados em Pequenos Negócios, 
empreendedorismo e microfinanças 
(Small), da Fundação Getulio vargas, 
traça um perfil dos consumidores 
desses eventos de moda. Segundo 
ele, são clientes de classe média, 
ávidos por novidades e bons preços. 
Na opinião de barone, essas feiras e 
bazares não competem com o mer-
cado formal, principalmente por 
causa da periodicidade. “O volume 
de vendas não é grande em função 
da não continuidade dos eventos, 
que costumam acontecer de 15 a 15 
dias ou ter poucas edições anuais, 
como é o caso do top Fashion, por 
exemplo. é uma oportunidade para 
formadores de opinião buscarem pe-
ças exclusivas em termos de moda e 
estilo”, diz barone. 

O economista afirma que o risco do 
negócio é baixo, pelo valor do inves-
timento inicial. Segundo ele, tirando-
se o custo da produção, quase toda a 
receita vira lucro. “mesmo que alguns 
expositores tenham CNPJ, a maioria 
trabalha sem nota. é um comércio 
informal. Na verdade, a pessoa só 
se estrutura quando a marca sai da 
feira e vira uma cadeia. Até porque 

a fiscalização não é efetiva e a carga 
tributária desestimula o indivíduo a 
pagar os tributos”, conclui. 

em muitos bazares e feiras, a fila 
de expositores querendo fincar uma 
barraca ao sol acaba fazendo com que 
os organizadores tornem a seleção 
uma verdadeira prova de fogo. beto 
lago, do mercado mundo mix, conta 
que nas entrevistas, quando o expo-
sitor leva peças para uma avaliação, 
detalhes contam pontos, como a qua-
lidade da costura e dos aviamentos, 
as etiquetas com instruções de uso 
e lavagem, e, sobretudo, a originali-
dade. A oferta de eventos tem sido 
tão grande que levou à criação de 
sites como o bazar Pop. No endereço 
(www.bazarpop.com.br), é possível 
encontrar um calendário sempre 

atualizado de bazares, outlets, liqui-
dações, promoções, lojas e produtos. 
é um guia de compras para quem 
quer estar sempre atualizado sobre 
as melhores ofertas, estejam elas na 
internet, nos shoppings ou nas ruas 
de sua cidade, como explica a editora 
barbara duarte. 

Na internet, também não param de 
surgir outlets eletrônicos, como o Pri-
valia e o Coquelux, que, como grandes 
pontas de estoque virtuais, reúnem 
artigos de marcas famosas, com pre-
ços muito atraentes. em alguns, o inte-
ressado precisa ter um padrinho para 
conseguir acessar ou se cadastrar no 
site, como é o caso do brandsclub, que 
começou a operar no brasil em março 
de 2009 e, desde então, já conta com 
mais de um milhão de associados.  
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CâmARA debAte PROJetO que dÁ FôleGO A 900 mil emPReSAS em imóveiS iRReGulAReS, 
mAS teXtO JÁ APROvAdO em PRimeiRA vOtAçãO é APeNAS umA SOluçãO PROviSóRiA; 
deFiNiçãO Só deve OCORReR em 2012, COm AS NOvAS ReGRAS dO PlANO diRetOR dA CidAde

Legislação Por JOãO cARLOs siLvA

a agoNia dos 
sem-HaBite-se
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A    Câmara de São Paulo 
discute um projeto de 
lei que pode dar fôlego 
a estabelecimentos co-
merciais e de prestação 

de serviço que operam sem licença de 
funcionamento na cidade. São casos 
de empresas que estão na ilegalidade 
porque, por exemplo, funcionam em 
um imóvel que não tem Habite-se. essa 
situação, segundo o legislativo paulis-
tano, torna irregular cerca de 90% dos 
imóveis não-residenciais da cidade. 

é uma estimativa assustadora, mas 
o caos é ainda maior. Acontece que, 
pelas regras vigentes no município, 
um imóvel sem Habite-se barra o 
pedido na Prefeitura para que uma 
atividade comercial ou de prestação 
de serviços funcione no lugar, o que 
afeta diversos bares, lojas, empresas 
de prestação de serviços e outros esta-
belecimentos na cidade de São Paulo.

mais que um número, esse universo 
reúne comerciantes que não supor-
tam mais a dor de cabeça com buro-
cracias e papeladas exigidas pelos 
órgãos municipais e estão no limite 
com a ação de fiscais da Prefeitura e 
o receio frequente de acabarem tendo 
de fechar as portas por não funciona-
rem em um local dentro da lei.

O medo está longe de ser infundado: 
após alugar um imóvel, descobrir que 
ele não tem Habite-se e ver barrado o 
pedido de alvará da empresa, o empre-
sário, além de enfrentar a clandestini-
dade, ainda cai numa espécie de ma-
lha fina da fiscalização da Prefeitura. 
“encerrada a instância administrativa, 
os processos referentes a pedidos in-
deferidos serão encaminhados às uni-
dades competentes para anotações, 
planejamento da ação fiscalizatória 
e posterior arquivamento”, diz trecho 
do decreto 49.969/2008, que trata das 
atuais regras para concessão de licença 
de funcionamento para empresas.

“O empresário de boa fé, que tentou 
regularizar sua empresa, é o primeiro 
que vai ser fiscalizado pela Prefeitu-
ra de São Paulo. isso não pode con-
tinuar assim”, diz o vereador dalton 
Silva (PSdb) sobre o procedimento 

adotado no executivo. ele é um dos 
parlamentares que formulou o remé-
dio que o legislativo quer oferecer aos 
comerciantes com empresas ilegais. 
trata-se de uma licença provisória de 
funcionamento, um documento que 
torna, ainda que temporariamente, 
realidade a legalização da empresa. 

A regra não valeria para todos, in-
discriminadamente. quem tem uma 
empresa incompatível com a legislação 
de uso e ocupação do solo, por exem-
plo, ficaria excluído do benefício e do 
alívio temporário. 

>dois anos
mas, de maneira geral, a solução que os 
vereadores estão discutindo passa por 
desatar um nó: permitir que a licença 
provisória seja dada a uma empresa 
que funcione em um imóvel sem Ha-
bite-se, o que resolveria boa parte dos 
problemas das empresas irregulares 
da cidade. A proposta, um compêndio 
de um total de 62 projetos que trami-
tavam na Câmara de São Paulo desde 
1995, já foi aprovada em primeira vo-
tação. Nessa fase, teve o voto favorável 

de todos os 55 vereadores. 

CERCA DE 90% DOS iMóVEiS NãO-RESiDENCiAiS 
DA CiDADE DE SãO PAUlO EStãO iRREGUlARES
POR NãO tEREM O HABitE-SE

A boa notícia envolve também o fato 
de que poucas vezes um assunto ga-
nhou tanto destaque e prioridade na 
Câmara, com direito até a um ícone 
especial no website do legislativo e à 
criação de uma comissão específica 
para estudar o assunto.

N0 www.camara.sp.gov.br é possí-
vel acessar todos os projetos que foram 
reunidos na nova proposta, além de 
enviar aos vereadores sugestões em 
torno do assunto e ler a íntegra do 
projeto que já foi aprovado. 

da maneira como o projeto 
189/2010 foi aprovado no dia 26 de 
maio em plenário, a licença provisória 
teria validade de seis meses, renova-
das periodicamente pelo mesmo pe-
ríodo. O limite de renovações, porém, 
terminaria em cerca de dois anos, em 
2012, no último ano da gestão do pre-
feito Gilberto kassab (dem).

“isso não vai resolver o problema 
em definitivo. vai resolver só proviso-
riamente”, diz a assessora jurídica da 
Federação do Comércio de bens, Servi-
ços e turismo do estado de São Paulo 
(Fecomercio), Sarina Sasaki manata. 

O que envolve as duas declarações é 
um fato claro: as regras que impedem 

hoje que um imóvel seja regular e 
não tenha Habite-se, como exigên-

cia de rota de fuga de incêndio 
e acesso para deficientes, não 

estão sendo alteradas com o 
Pl 189/2010. 

Assim, quem hoje está em 
um imóvel irregular pode até con-

seguir uma licença para regularizar, 
provisoriamente, o funcionamento 
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Legislação

QUEM EStÁ EM UM iMóVEl iRREGUlAR PODE Até 
CONSEGUiR UMA liCENçA PARA REGUlARizAçãO. 
MAS COM PRAzO DE VAliDADE Até 2012

>Em vigor
• Auto de Licença de 
Funcionamento: atividades  
em geral

• Alvará de Funcionamento:  
atividade geradora de público  
com capacidade de lotação igual  
ou superior a 250 pessoas  
(tempo indeterminado)

• Alvará de Autorização:  
eventos públicos e temporários  
que reúnam mais de 250 pessoas  
(em discussão - PL 189/2010)

• Licença preliminar de 
funcionamento: medida 
alternativa para licenciamento  
de atividades que exijam Alvará  
de Funcionamento ou Auto de 
Licença de Funcionamento

Fonte: Câmara de São Paulo

que estudou a questão dos alvarás de 
funcionamento e conseguiu a apro-
vação da nova proposta em primeira 
discussão. de acordo com o parlamen-
tar, o projeto ainda será debatido em 
reuniões de vereadores em suas bases 
políticas e submetido a entidades do 
setor. O trâmite também envolverá, 
segundo o vereador tucano, audiên-
cias públicas na Câmara. 

Nas discussões públicas, uma rei-
vindicação já é certa: a da Fecomercio, 
que envolve uma sugestão para que 

haja mudanças no chamado termo de 
consulta de funcionamento. trata-se 
de um serviço da Prefeitura que, em 
tese, ajuda novos comerciantes a não 
engrossarem o contingente de empre-
sas irregulares da cidade. Com o termo, 
antes de alugar o espaço para iniciar 
sua atividade, o empresário pode des-
cobrir se o imóvel é regular e não trará 
problemas para ele conseguir, depois, a 
licença de funcionamento da empresa. 

“O problema é que, hoje, esse termo 
de consulta não é eficiente. ele chega a 

da empresa até 2012. depois disso, po-
rém, a situação corre o risco de voltar 
à estaca zero para a empresa, pois o 
imóvel seguirá sem regularização na 
Prefeitura. 

Pelo que está sendo debatido pe-
los vereadores de São Paulo, a ideia é 
que a novela a envolver os estimados 
900 mil estabelecimentos irregulares 
da cidade seja interrompida após a 
aprovação final do Pl 189/2010, o que 
deve ocorrer no segundo semestre 
deste ano. 

O objetivo dos vereadores é garantir 
agora a licença provisória às empre-
sas irregulares e discutir a segunda 
parte da novela somente em 2012. isso 
porque, em dois anos, o Plano diretor 
da cidade permitirá que a Prefeitura 
lance uma nova anistia para imóveis 
irregulares. Até lá, a cidade também 
poderá ganhar uma nova lei de uso 
e Ocupação do Solo.

Pelo roteiro desenhado pelos par-
lamentares, a anistia permitiria que 
imóveis irregulares ocupados por em-
presas fossem regularizados. Assim, 
em 2012, também seria possível 
conseguir, em boa parte dos 
comércios ilegais, a licença 
definitiva de funcionamento 
das empresas. A nova lei do solo 
também pode tirar da irregularida-
de outro grupo de empresas.

“Se não tiver anistia, essa situação 
não acabará. Por isso digo que o nosso 
projeto é de uma lei de transição para 
que a Prefeitura crie os mecanismos 
jurídicos para permitir que a atividade 
das empresas seja regularizada”, diz 
o vereador dalton Silvano 
sobre o projeto da licença 
provisória. O próprio vere-
ador, porém, cita que, na 
última anistia dada pela 
Prefeitura, vários imóveis 
não conseguiram sair 
da clandestinidade por 
questões que passaram 
por desinformação e burocracia.

>participação popular
Agora otimista, Silvano coordenou 
no legislativo o grupo de vereadores 
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Vereadores 
no plenário 
da Câmara 
debatem o PL 
189/2010

MAiS AGiliDADE NA EMiSSãO  
DO tERMO DE CONSUltA DE FUNCiONAMENtO 
AjUDARiA A NãO AUMENtAR O CONtiGENtE 
DE EMPRESAS iRREGUlARES
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demorar seis meses para sair. e o que o 
empresário faz nesse tempo? depois 
de seis meses, ele já até perdeu o ponto 
que queria alugar”, diz a assessora ju-
rídica da Fecomercio. em documento 
aos vereadores, a federação pede, entre 
outros pontos, que o prazo para emis-
são do termo passe a ser de 30 dias.

Além das audiências, o vereador dal-
ton Silvano também cita a necessidade 
de envolver o executivo na discussão. 
“tudo isso para chegar a uma redação 
final do projeto que crie condições para 
que as empresas sejam regularizadas. 

e que o governo garanta a sanção do 
projeto. Não adianta a gente fazer um 
projeto da nossa cabeça se o governo 
vetar a proposta”, disse.

kassab já sinalizou publicamen-
te que tem interesse em resolver o 
problema. ele chegou a se posicionar 
favoravelmente à licença provisória. 
mas, como a proposta ainda está sen-
do mudada na Câmara, não há como 
garantir se a Prefeitura vai endossar 
o remédio que o legislativo quer re-
ceitar para aliviar a situação das em-
presas irregulares da cidade.

 >principais 
exigências

• Altura igual ou inferior a nove  
metros e população igual ou inferior  
a cem pessoas.

• Atividades pretendidas compatíveis 
com a legislação de uso e ocupação 
do solo.

• Edificação não-situada em área  
de risco geológico-geotécnico.

• Obtenção de licenças exigidas  
por órgãos sanitários, de saúde  
e ambiental.

• Estabelecimento não-lacrado e  
não-interditado por ação fiscalizatória.

• Imóvel tem de constar do 
levantamento aerofotogramétrico  
feito pela Prefeitura de São Paulo  
em 2004.
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O ROubO de CARGA NO PAíS é umA ReAlidAde 
que CuStA CARO PARA tOdOS

caRga pesada

economia Por ALEXAnDRE ROchA
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O roubo de cargas pode 
parecer um crime dis-
tante da maioria da po-
pulação, preocupação 
apenas para motoristas 

e donos de transportadoras. mas não é 
bem assim. O número de ocorrências 
e os prejuízos materiais decorrentes 
são tão grandes no brasil que influem 
diretamente no custo do transporte 
das mercadorias e, consequentemen-
te, nos preços pagos pelo consumidor 
no comércio.

“todos nós pagamos a conta finan-
ceira do roubo de cargas”, observa 
Paulo Roberto de Souza, coronel da 
reserva do exército e assessor de se-
gurança do Sindicato das empresas 
de transportes de Cargas de São Pau-
lo e Região (Setcesp) e da Associação 
Nacional do transporte de Carga e 
logística (NtC&logística).

Só para dar uma ideia, no primeiro 
trimestre de 2010 ocorreram 573 roubos 
do gênero por mês, em média, no estado 
de São Paulo. O valor mensal acumula-
do dos produtos roubados foi de R$ 21,8 
milhões, segundo dados da Secretaria 
de Segurança Pública (SSP) e do Setcesp.

embora tenha ocorrido uma queda 
de 11,57% no número de ocorrências e 
de 7,3% nos prejuízos em comparação 

com o mesmo período do ano passado, 
Souza destaca que o “cenário ainda é 
muito ruim” e resulta em um “custo 
fabuloso” para o setor de transportes.

esse custo decorre dos serviços de 
gerenciamento de riscos e dos seguros 
que as transportadoras e os donos das 
cargas têm que pagar. Como a incidên-
cia de “sinistros”, como diz o jargão das 
seguradoras, é alta, os valores envolvi-
dos são igualmente grandes.

de acordo com Artur luiz Souza dos 
Santos, diretor da seguradora mapfre e 

membro da Comissão de transportes 
da Federação Nacional das empresas 
de Seguros Privados e de Capitalização 
(Fenaseg), entre 15% e 20% do fatura-
mento das transportadoras é gasto 
com seguros e gerenciamento de risco.

ele afirma que o valor do seguro, 
apesar de alto, não é suficiente para 
cobrir as perdas com os roubos, daí a 
exigência feita pelas seguradoras para 
que os clientes façam gerenciamento 
de risco, o que inclui contratar servi-
ços de rastreamento de caminhões via 
satélite, ter cuidados especiais ao sele-
cionar motoristas e, em alguns casos, 
até usar escolta armada.

O executivo não tem dados concre-
tos sobre quanto desse custo é passa-
do para o produto, mas acredita que 
não é menos de 10%. “Nem sempre a 
transportadora consegue repassar o 
valor integral para o dono da carga, 
mas o custo é, pelo menos em parte, 
repassado na cadeia. todos ficam com 
algum encargo”, diz.

Segundo o comerciante Andres mi-
lkewitz, dono da loja de roupas Orly, em 
Santa Cecília, na região central de São 
Paulo, o valor do frete, já incluído o se-
guro, aliado à diferença de iCmS que é 
cobrada, muitas vezes inviabiliza a com-
pra de mercadorias em outros estados. 

“eu evito comprar de minas, Goiás ou 
Pernambuco, por exemplo”, afirma.

Para milkewitz vale mais a pena 
comprar produtos mais caros feitos 
em São Paulo e evitar esses custos 
adicionais. de acordo com o empre-
sário, um item com valor de custo de 
R$ 7 a R$ 11 em outro estado, varia de 
R$ 13 a R$ 18 em SP, mas o frete, segu-
ro e a diferença de iCmS colocam os 
dois no mesmo patamar, sendo que 
o primeiro não tem a vantagem da 
pronta-entrega.

O VAlOR DO SEGURO, APESAR DE AltO, NãO é 
SUFiCiENtE PARA cobrir as perdas com os roubos 
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Richard Pecorare, proprietário da 
Zeitgeist, loja de discos na Galeria do 
Rock, no centro da capital paulista, 
aponta outro problema: a concorrên-
cia desleal praticada por quem vende 
mercadoria roubada.

ele lembra do lançamento de um 
dvd duplo de uma famosa banda 
de rock. Houve o roubo de um lote, 
e o produto passou a ser encontrado 
por R$ 30 nas bancas de camelôs ao 
redor da galeria, enquanto nas lojas o 
preço era de R$ 80. “O cara vende mais 
barato que o preço de custo que nós 
pagamos”, declara.

Se os efeitos do crime são sentidos 
nas prateleiras, é no comércio tam-
bém que está boa parte da fonte do 
problema. Segundo os especialistas, 
maus comerciantes, na qualidade 
de receptadores, são responsáveis 

por fazer mover as engrenagens do 
roubo de cargas. São eles que colocam 
as mercadorias roubadas na praça e 
que, algumas vezes, encomendam os 
produtos aos assaltantes.

Para o receptador, é essencial, po-
rém, livrar-se o mais rápido possível 
das mercadorias roubadas para não 
ser pego com a prova do crime. uma 
das maneiras de fazer isso é oferecer 
preços bastante camaradas aos con-
sumidores. “quando se vê promoções 
muito incríveis é bom desconfiar”, 
diz Souza.

Sem a prova material, fica difícil 
comprovar a participação do comer-
ciante na atividade criminosa. e, mes-
mo que ele seja pego com o produto 
do roubo, os especialistas afirmam 
que a legislação brasileira é muito 
branda em caso de condenação.

de acordo com informações da di-
visão de Crimes Contra o Patrimônio 
(dePAt) da Polícia Federal (PF), a quan-
tidade da pena prevista para o recep-
tador é inferior à prevista para o ladrão 
propriamente dito, “o que de certa for-
ma acaba por privilegiar esse tipo de 
criminoso, ao passo que, por estimular 
toda a cadeia delituosa, ele deveria ter 
um tratamento penal mais rigoroso”.

Na seara legal, em 2006, foi aprova-
da a lei Complementar 121, que cria o 
Sistema Nacional de Prevenção, Fisca-
lização e Repressão ao Furto e Roubo 
de veículos e Cargas. A lei, no entanto, 
ainda não foi regulamentada. ela tra-
ta de políticas públicas e articulação 
entre órgãos federais e estaduais, mas 
não tem caráter penal.

Na Argentina em caso de suspeita de 
comercialização de produtos roubados, 

as autoridades podem determinar a 
suspensão das atividades de um esta-
belecimento para a realização de audi-
toria. Ou seja, é uma ação que “dói no 
bolso”, e, segundo ele, desde a imple-
mentação da lei houve uma redução 
de 60% no número de casos no país.

A PF acrescenta que focar a investi-
gação no receptador, ao invés de focar 
nos ladrões propriamente ditos, “tem 
se mostrado eficiente” também no 
caso brasileiro. “Se acabassem com a 
receptação, não haveria mais roubo”, 
avalia Santos, da mapfre.

O lojista Richard Pecorare acre-
dita quer “seria ótimo” ter uma le-
gislação assim no brasil para tirar 
do mercado os comerciantes deso-
nestos. Para Andres milkewitz seria 
bom “em teoria”, pois, mais do que a 
aprovação da lei, teria que haver sério 

MAUS COMERCiANtES, NA QUAliDADE DE 
RECEPtADORES, SãO RESPONSÁVEiS POR FAzER 

mover as engrenagens do roubo de cargas  
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Acima, 
Braspress e 

sua frota de 
caminhões e a

central de 
gerenciamento 

de risco da 
empresa, em 

São Paulo

comprometimento das autoridades 
na fiscalização.

mais recentemente, no entanto, 
houve um recrudescimento da ati-
vidade criminosa na Argentina, diz 
Souza. isso indica que não basta uma 
legislação mais rigorosa, é preciso 
maior ação do Poder Público.

Os dados do Setcesp mostram que 
uma atuação mais incisiva pode ter 
grande contribuição. de 2006 a 2009, 
o número de ocorrências no estado de 
São Paulo vinha em uma espiral ascen-

dente, até o pico mensal de 711 crimes 
em julho do ano passado. A partir daí, 
segundo Souza, a polícia passou a reali-
zar uma série de operações em áreas de 
maior incidência de casos, e, de lá para 
cá, houve uma redução significativa. 
“A leitura que nós fazemos é a de que 
o trabalho continuado cria uma ten-
dência lenta de redução”, afirma Souza.

de acordo com Santos, da mapfre, o 
mercado de seguros sentiu a diferença. 
No início do ano passado, de cada R$ 
100 pagos pelos clientes, as segurado-
ras devolviam R$ 87 em indenizações. 
Nos primeiros quatro meses de 2010, a 
média caiu para R$ 74. ele ressalta, no 
entanto, que, para ganhar dinheiro, a 
seguradora teria que desembolsar no 
máximo R$ 65 para cada R$ 100 pagos 
pelos segurados. “Nenhuma segurado-
ra consegue ganhar dinheiro só com 
seguro de carga”, garante. 

>estrutura própria
Há quem consiga, no entanto, transfor-
mar a mitigação de riscos em diferen-
cial de negócios. é o caso da transpor-
tadora braspress, que há mais de uma 
década investe forte em uma estrutura 
própria de gerenciamento de risco.

Por meio de centrais na matriz, em 
São Paulo, no interior e em outros 

estados, a companhia monitora a en-
trada e a saída de veículos e cargas em 
seus terminais e a movimentação de 
seus caminhões ao redor do País por 
meio de sistemas eletrônicos.

mas a empresa não se escora so-
mente na tecnologia; ela adota uma 
série de procedimentos destinados a 
diminuir os riscos, que envolvem até a 
redução do foco do negócio. Segundo 
luiz Carlos lopes, diretor operacional 
da braspress, esse trabalho vai desde 
o cuidado na contratação de funcio-
nários, passando pelo treinamento dos 
motoristas para agir com atenção espe-
cial em áreas consideradas arriscadas, 
até a rejeição de fretes de mercadorias 
muito atraentes para os bandidos.

lopes diz, por exemplo, que a compa-
nhia só transporta cargas fracionadas, 
ou seja, pequenas quantidades de um 
mesmo produto. um caminhão carrega 
grande variedade de itens. “Com o fra-
cionamento, a carga perde atratividade 
para o ladrão, pois uma gama grande 
de produtos não serve para descarte 
rápido”, afirma o executivo.

Além disso, a companhia não trans-
porta mercadorias muito visadas, 
como telefones celulares – os eletro-
eletrônicos são, de longe, os produtos 

“COM O FRACiONAMENtO, A CARGA  perde atratividade 
para o ladrão” Diz lUiz CARlOS lOPES, DA BRASPRESS  
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mais roubados –, só realiza entregas 
entre pessoas jurídicas e evita ações 
chamativas, como a contratação de 
escolta. de acordo com lopes, o in-
vestimento é alto, mas eficaz, e serve 
como diferencial no mercado.

>Capital do roubo
O roubo de cargas é um problema no 
brasil inteiro. Segundo informações da 
NtC&logística, só ano passado foram 
13,5 mil casos. Os números, compilados 
também pelo coronel Souza, são esti-
mados, já que não há um sistema na-
cional de dados sobre o tema, apesar da 
lei Complementar 121 de 2006. O estado 
de São Paulo, no entanto, é o campeão 
disparado em roubos, com 7,8 mil ocor-
rências em 2009, sendo que a capital 
respondeu por mais da metade disso.

Contribui para esse cenário, segundo 
Souza, o tamanho da cidade e sua com-
plexidade, o que inclui altos índices de 
todos os tipos de crimes; e, em termos 
gerais, o fato de o roubo de carga ser 
um crime no qual a vítima não ofere-
ce resistência, ao contrário do assalto a 

O EStADO DE SãO PAUlO é O campeão 
em roubos, COM 7,8 Mil OCORRêNCiAS EM 2009 

economia

banco, por exemplo. A PF informa que 
as quadrilhas de ladrões de cargas são 
muitas vezes originadas de bandos de 
traficantes ou assaltantes de bancos.

No caso dos motoristas, a recomen-
dação é mesmo não ofereça qualquer 
resistência. de acordo com Souza, de 
1998 a 2009 foram registradas 219 
mortes ligadas ao roubo de cargas. 

embora o número de assaltos tenha 
aumentado, as mortes diminuíram, 
foram nove por ano, em média, nos 
últimos cinco anos.

Além dos eletroeletrônicos, entre as 
mercadorias mais visadas estão ali-
mentos, remédios, cigarros, produtos 
metalúrgicos, químicos, têxteis e con-
fecções, autopeças e combustíveis.  



enograstronomia

ão espere o Parker pontuar alto 
algum vinho brasileiro para co-
meçar a experimentá-lo e a ofe-
recê-lo a seus amigos. Comece já; 
ofereça principalmente a estran-

geiros, que não têm preconceito, e você verá a 
surpresa. E não é só por bons espumantes que 
o vinho brasileiro é “hype” não, há certamente 
mais de cem bons vinhos que você desconhece 
mas pode servir com orgulho.

Se visitar a Serra Gaúcha, então, vai tomar um 
grande susto! é um Nappa Valey brasileiro. tudo 
é moderno, limpo, profissional, com estrutura de 
eno-turismo eficiente, que deixa o brasileiro or-
gulhoso de seu país. Até Spa do Vinho nós temos, 
com a assinatura Caudalie. é tudo muito recente, 
e para se entender a trajetória é preciso primeiro 
lembrar que somos muito jovens como país viti-
vinícola de verdade. Até a década de 1990 era raro 
um produtor de qualidade, 
como o famoso Vinho Velho 
do Museu da Família Carrau 
ou o Adega Mediavel de Oscar 
Guglielmone  – vinhos que ti-
nham classe e caráter e que 
evoluíam muito. 

toda transformação do 
setor foi feita pela iniciativa 
privada; nosso governo infelizmente não implan-
tou um programa de reconversão de vinhedos 
para as vitis-viníferas. No Brasil, dos 350 milhões 
de litros de vinho que se produz por ano, só 40 mi-
lhões são de vinhos finos. todo o resto é de uvas 
híbridas ou americanas, que produzem vinhos 
baratos de garrafão. E tudo aconteceu de dez a 
20 anos para cá.

O talento 2005, por exemplo, da centenária 
Salton, hoje a maior instalação vinícola do país, 
com 30 mil metros quadrados, foi escolhido pelo 
qualificado júri da Expovinis 2009 (maior even-
to de vinhos da America latina) como o melhor 

nada mais 
“hyPe” 
do que vinho brasileiro - Parte 1

não espere para 
experimentar e 

ofereCer aLgum vinho 
BrasiLeiro. ComeCe jÁ!

N
tinto brasileiro. A Miolo, que está completando 
apenas 20 anos como vinícola, hoje, em suas três 
unidades, produz cerca de 10 milhões de litros 
de vinho por ano e os exporta para mais de 20 
países, contando até com consultoria do famoso 
“winemaker” Michel Rolland. 

Os Valduga também são recentes nos vinhos 
finos de qualidade, e seus espumantes estão fa-
zendo um sucesso enorme aqui e no exterior. O 
seu Valduga 130 anos de Chardonnay e Pinot Noir 
sempre fica muito bem colocado às cegas entre 
champagnes famosos. E agora ele terá também 
a uva Pinot Meunier no “assemblage”. 

Outra recente novidade é Santa Catarina, com 
a Vila Francioni, a Sanjo, a Panceri e a Villagio 
Grando, com vinhos que impressionaram o fa-
moso critico de vinhos espanhol josé Peñin, que 
chamou o estado de “Médoc Brasileiro”. 

O Nordeste surpreendeu ninguém menos que 
jancis Robinson, a conheci-
da crítica inglesa de vinhos, 
que se referiu ao Paralelo 8 
não como do “Novo Mundo”, 
mas em uma nova categoria 
denominada “Nova latitu-
de”. Naquele clima, a videira 
tem um ciclo de vida contí-
nuo, pois sem o inverno para 

hibernar, ela não para de produzir. Só que os enó-
logos da Universidade de lisboa descobriram que 
podem “induzir” o inverno, podando-as e cortando 
a irrigação. Assim, as videiras hibernam quando o 
enólogo decide. Dessa forma, a Vini Brasil dividiu 
seus vinhedos em 25 parcelas: sempre há uma hi-
bernando, florindo, com frutas sendo colhidas.... 
E desse modo, a Vini Brasil produz 25 safras por 
ano! O caso é único no mundo. E olhem que seu 
vinho mais simples, o Rio Sol, foi eleito o melhor 
do Brasil pelo mesmo júri da Expovinis em 2008. 
Deguste o Alicante Bouschet Wine Makers e verá 
do que se trata 

DIDÚ rUSSO 
é fundador da Confraria dos Sommeliers, autor do livro 

“Nem Leigo, Nem Expert”, editor do site www.didu.com.br 
e do blogdodidu.zip.net, além de diretor e apresentador 

do CELEBRE!, um programa de TV sobre vinhos
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pauliceia sonora  
no centro de são paulo
no PróxiMo Dia 21/07, o Coreto da BMF&Bovespa, na Praça Antonio 
Prado, no centro de São Paulo, será palco do projeto Pauliceia Sonora, pro-
movido pelo Sesc Carmo. A partir das 13h, o grupo Seis com Casca fará um 
show gratuito, no qual apresentará o que há de melhor no seu repertório, 
formado em três anos de carreira. Músicas de trilhas sonoras de filmes, mú-
sica popular brasileira e tangos, do choro a música clássica, de Pixinguinha 
a Prokofiev, incluindo músicas autorais, vão embalar a tarde da região. No 
repertório, o choro “1X0”, de Pixinguinha, a trilha do filme “oito e Meio de 
F. Fellini, “Serenata Matinal”, de S. Prokofiev (compositor erudito russo do 
começo do século 20), além de músicas do mestre argentino Astor Piazzolla. 
o show marca a décima terceira edição do projeto. Nelson Ayres Trio,  Bocato, 
Toninho Ferragutti,  oswaldinho do Acordeon e Arismar do Espírito Santo e 
duo daraiva-Murray (na foto) são alguns dos músicos que já participaram de 
apresentações anteriores. o sexteto é formado por Bruno Monteiro (piano), 
Potiguara Menezes (guitarra), diogo Maia (clarinete), Nikolay Iliev (violino), 
Mauricio Biazzi (contrabaixo) e Nelson Carneiro (percussão e vibrafone) e 
tem inspiração do Quinteto de Piazzolla e do Sexteto de Radamés Gnatalli. 
QuanDo: 21 de julho, quarta-feira, às 13h. LocaL: Coreto da BMF&Bovespa, 
na Praça Antonio Prado S/N. Quanto: Grátis. Duração: 60 minutos. Mais 
informações: 3111-7000.

Muito melhor assim

Homenagem ao escritor 
russo chekov chega a são paulo
EntrE os Dias 14 E 20 DE agosto, os paulistanos poderão assistir a produção russa donka – uma 
carta a Chekov. Escrita e dirigida por daniele Finzi Pasca, a peça estará em cartaz no Teatro Paulo 
Autran, no SESC Pinheiros.
o espetáculo estreou em Moscou no dia 29 de janeiro deste ano, em homenagem aos 150 anos 
do escritor russo Anton Chekov e chega ao Brasil no começo de Agosto, em Belo Horizonte, indo, 
logo em seguida, para o Sesc Pinheiros. A produção é assinada pelo Teatro Sunil e pelo Chechov 
International Theatre Festival, com co-produção de Théâtre Vidy-Lausanne e Inlevitas Productions. 
duas atrizes brasileiras participam do elenco: Helena Bittencourt (radicada na Espanha, que traba-
lhou com daniele FInzi Pasca anteriormente no Cirque du Soleil) e Beatriz Sayad. Moira Albertalli, 
Karen Bernal, Sara Calvanelli, Veronica Melis, david Menes e Rolando Tarquini completam o elenco.
QuanDo: de 14 a 20 de agosto. LocaL: Teatro Paulo Autran. Quanto: R$ 20; R$ 10 para usuários 
matriculados, aposentados e estudantes com carteirinha; R$ 5 para trabalhadores no comércio e serviço 
matriculados e dependentes.

coM uM rEPErtório chEio de sucessos de nomes como 
Paulinho da Viola, Caetano Veloso e Chico Buarque, a canto-
ra Teresa Cristina volta a São Paulo com o show Melhor As-
sim, que também intitulou o primeiro dVd ao vivo de sua 
carreira, gravado em 2009, no Espaço Tom Jobim, no Rio 
de Janeiro. A apresentação ainda conta com composições 
inéditas de Teresa, como “Convite à tristeza” e “Morada 
divina”, esta última feita em parceria com Arlindo Cruz. 
Em seus 12 anos de carreira, a cantora já foi premiada 
com o Rival BR e o Prêmio Tim de Música, como cantora 
revelação, pelo álbum “A música de Paulinho da Viola”, 
trabalho que também lhe rendeu o Grammy Latino de 
melhor disco de samba de 2003. 
Sua trajetória como compositora começou em 2007, 
quando estreou no Cd “delicada”, cuja música título é 
uma parceria com Zé Renato. 
QuanDo: de 2 a 4 de julho. Sexta e sábado às 21h, e 
domingo às 18h. LocaL: Sesc Pompeia – rua Clélia, 93. 
Quanto: R$ 28 (inteira), R$ 14 (matriculados no SESC 
e dependentes, +60 anos, estudantes e professores da 
rede pública de ensino) e R$ 7 (trabalhadores no co-
mércio e serviços matriculados no SESC e dependentes). 
Mais inforMaçõEs: (11) 3871-7700

roteiro cultural

Fo
To

: W
A

SH
IN

G
To

N
 P

o
SS

A
To

Fo
To

S 
d

IV
u

LG
A

çã
o

64        Comércio & Serviços JUN / JUL 2010



Alta, baixa!

sobe, desce!

gestão & negócios

On e off

a carga tributária brasiLEira, 
sEgunDo estudos recentes, oscila entre 
38% e 40% do Produto Interno Bruto (PIB). 
de acordo com o estudo do doing Business 
(Fazendo Negócios), do Banco Mundial, o Brasil 
ocupa a 150º posição no quesito “pagamen-
to de impostos”, em um ranking de 183 
países. Quando avaliada a facilidade de rea-
lizar negócios, o Brasil ocupa a 129° posição. 
Na avaliação da Fecomercio, tanto o aumento dos juros 
quanto a elevada carga tributária são consequências do mal 
gasto do dinheiro público, que “arrecada muito e gasta mais 
ainda”. Para a entidade, a falta de equilíbrio entre política 
monetária, cambial e fiscal se resume em: juros altos para 
compensar a falta de eficiência do Estado e o custo enor-
me da máquina pública; tributos elevados para fazer frente 
a gastos crescentes, realimentando o ciclo vicioso; e taxa 
de câmbio como efeito colateral da interação entre juros e 
política fiscal, e não como resultado da interação comercial 
entre o Brasil e o resto do mundo.

empresas familiares em foco
a fEDEração Do coMércio DE bEns, sErviços E turisMo Do EstaDo 
DE são PauLo (fEcoMErcio), em parceria com a GVLaw (pós-graduação 
lato sensu da Fundação Getúlio Vargas), realiza o seminário “o Futuro das 
Empresas Familiares no Brasil”. Professores da GVlaw vão expor, no evento, 
modelos de estruturação societária para essas organizações, planejamento 
sucessório e preparação para a venda. o evento acontece em 17 de agosto, 
das 9h30 às 12h, na sede da Fecomercio (Rua dr. Plínio Barreto, 285, Bela 
Vista, São Paulo). Inscrições gratuitas podem ser feitas pelo telefone (11) 
3031-3053 ou pelo e-mail empresafamiliar@cardseventos.com.br

o coMitê DE PoLítica MonEtária (coPoM) do Banco Central, em sua 
última reunião, realizada no começo de junho, aumentou, novamente, os 
juros básicos da economia. dessa vez, o aumento decidido por unanimida-
de pelos integrantes do comitê foi de 0,75 ponto percentual, ficando em 
10,25%. Em abril, a taxa Selic já havia subido de 8,75% para 9,5%.
Para a Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de 
São Paulo (Fecomercio) esse novo aumento “renova a façanha de manter o 
Brasil como o detentor da maior taxa de juros do planeta”. Para a entidade, 
essa liderança contraria todos os esforços brasileiros de assumir o papel de 
protagonista na economia global, pois os juros praticados no País estão entre 
os principais fatores de comprometimento da competitividade brasileira em 
relação a seus concorrentes. Além disso, o aumento da taxa Selic interfere 
negativamente no bom momento vivido pela economia brasileira.

faixa Etária E rEnDa faMiLiar são as principais diferenças 
entre o consumidor do varejo físico e o do on-line, segundo a 
Pesquisa Cross Channel, realizada pela e-bit, empresa espe-
cializada em informações de comércio eletrônico, em parceria 
com o Instituto Análise.
Enquanto 80% dos adeptos às compras virtuais têm entre 25 
e 59 anos, 66% dos consumidores do varejo tradicional têm 
a mesma faixa de idade. No quesito renda, a média familiar 
de quem compra pela internet é de R$ 3.560,76 mais que 
o dobro da média brasileira de quem compra off-line, que 
é de R$ 1.444,52.
o meio de pagamento também difere. Aqueles que preferem 
as compras on-line utilizam o cartão de crédito, tanto na web 
quanto no varejo físico. Já os que compram em uma loja pre-
ferem utilizar o dinheiro, a não ser para aquisição de bens de 
maior valor, como eletrodomésticos, eletrônicos e produtos de 
informática – ocasiões em que eles também aderem ao cartão 
de crédito, que possibilita o parcelamento.
o estudo também comprovou o que já era perceptível: apesar 
de adepto ao comércio eletrônico, o e-consumidor ainda prefe-
re o varejo físico para a compra de algumas categorias de pro-
dutos que, na opinião deles, precisam ser sentidos, como itens 
de supermercado, cosmética, perfumaria, moda e acessórios.  
o estudo, feito em março deste ano, foi composto por uma 
pesquisa quantitativa domiciliar com mil pessoas e uma pes-
quisa quantitativa via web, com 5.491 respondentes.
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ponto de vista

Brasil, detentor da maior floresta 
tropical do planeta, é hoje o 5º 
maior emissor de Gases de Efeito 
Estufa (GEE), sendo que boa par-
te das suas emissões vem prin-

cipalmente do desmatamento da Amazônia e 
do Cerrado. O Cerrado, palco de uma expansão 
agrícola sem precedentes, também tem sofrido 
forte desmatamento, e há várias indicações de 
que as emissões advindas de queimas no bioma 
rivalizam com as da Amazônia. 

Existe um consenso internacional quanto às 
mudanças climáticas: o fator determinante para 
este processo é a emissão de 
GEE oriunda das atividades 
humanas. A redução dessas 
emissões aponta para o de-
senvolvimento do mercado 
de créditos de carbono. 

Empresas como a New 
Carbon Finance estimam que 
esse mercado poderáchegar 
a U$1 trilhão em 2020, sendo 
que uma boa parcela desses créditos pode ser pro-
vida pelo Brasil, por meio de ações de restauração 
e desmatamento evitado.  Além dos investimentos 
diretos e empregos que podem ser gerados, a con-
tenção das mudanças climáticas é essencial para 
a produtividade do agronegócio.

Para que o Brasil seja um grande player no mer-
cado de créditos de carbono, é essencial termos 
regras claras sobre tributação e direito. Hoje, até 
mesmo a definição jurídica do que é um crédito 
de carbono é precária. Quanto à questão tributá-
ria, uma isenção total de tributos pode ser argu-
mentada de pelo menos três pontos de vista: do 
financeiro e social: restaurar áreas degradadas e 
gerar receita por meio da proteção de florestas 
pode gerar milhões de reais para comunidades 

carbono isento

os Créditos de 
CarBono representam 
a meLhor arma para 
ControLar a emissão 
de Co2 e outros gases

O
tradicionais e povos indígenas e fazer com que 
negócios de baixo impacto florestal se tornem 
economicamente viáveis; do impacto ambiental: 
as florestas brasileiras são um grande ativo do 
País e fornecem uma série de serviços ambientais 
e manutenção da qualidade e quantidade de água 
para milhões de pessoas; das metas assumidas: 
na COP-15 o Brasil se comprometeu a reduzir suas 
emissões de GEE entre 36,1% e 38,9% até 2020.

Os efeitos da redução do iPi e do programa 
Pró-Alcool foram visîveis. O projeto de lei que 
regulamenta os Pagamentos por Serviços Am-
bientais (PSA), que está em tramitação no Con-

gresso Nacional, não é dife-
rente. No seu artigo 10, o Pl 
sinaliza isenção fiscal para 
pagamentos por serviços 
ambientais, situação na qual 
poderiam ser considerados 
os créditos de carbono.

é do interesse da popula-
ção que os GEE sejam con-
trolados, e os créditos de car-

bono representam a melhor arma para controlar 
o nível de emissão de CO2 e outros gases, já tendo 
neutralizado mais de um bilhão de toneladas de 
GEE. Esses créditos tanto criam incentivos econô-
micos para ações ligadas à redução de emissões, 
por meio de ações de eficiência energética e pela 
substituição de matrizes energéticas baseadas 
em combustíveis fósseis, quanto permitem que 
ações de proteção e restauração florestal sejam 
remuneradas e, dessa forma, recompensem pro-
dutores rurais, comunidades indígenas e outras 
populações por este trabalho.

O Brasil pode ser um dos maiores fornecedo-
res de créditos de carbono, trazendo bilhões de 
dólares para a proteção de florestas e servindo 
de base para criar uma economia sustentável.  

Respectivamente, DIOgO rOChA 
E FErnAnDO VEIgA gerente de estratégias 

coordenador de serviços ambientais, 
ambos da The Nature Conservacy (TNC)

66        Comércio & Serviços JUN / JUL 2010






